
 

 

 

 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.042/2024 
 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura 

Municipal de Ponta Porã - MS, por meio do Setor de Licitação, sediado à Rua Guia 

Lopes, 663, centro, nesta cidade de Ponta Porã - MS, inscrito no CNPJ sob o nº 

03.434.792/0001-09, realizará procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 15/02/2024 

Horário: 09h00min (horário de Brasília) e às 08h00min (horário de MS). 

Local: Portal de Compras BR – www.comprasbr.com.br 

 

 

ENDEREÇO: A sessão pública dar-se-á por meio do sistema eletrônico Portal de 

Compras BR – www.comprasbr.com.br, conforme datas e horários acima. Não 

havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, desde que não haja comunicação da Prefeitura 

Municipal de Ponta Porã - MS em contrário. 

 

 

 

 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/


 

 

 

 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para 

Aquisição de Gêneros Alimentícios para o preparo da Merenda Escolar das 

Instituições da Rede Municipal de Ensino no ano letivo de 2024, nas quantidades, 

forma e condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos.  

1.2.  Por definição, o objeto em tese “é comum”, nos termos do Inciso XIII, art. 6º 

da Lei n° 14.133/2021, possuindo padrões de desempenho e qualidade que podem 

ser objetivamente definidos pelo Edital e seus anexos, por meio de especificações 

usuais no mercado. 

1.3. As especificações detalhadas do objeto constam do Edital e seus anexos, as 

quais não poderão ser alteradas, constando orientações e dados objetivos 

suficientes para os interessados elaborarem suas propostas. 

1.4. Havendo divergências quanto às especificações técnicas empregadas, 

prevalecer-se-á as informações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.5. Havendo divergências quanto aos quantitativos e/ou unidades de medida, 

prevalecer-se-á as informações constantes na PROPOSTA DE PREÇOS. 

1.6. Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias, diretas e 

indiretas, tributos e/ou encargos incidentes, ou que venham a incidir sobre a 

execução do objeto, competindo inclusive àquelas decorrentes de suas atividades, 

de seus profissionais ou de sua estrutura (física, organizacional, comportamental, 

logística ou tecnológica), ou ainda, qualquer dispêndio junto à órgãos de serviços 

públicos, entidades e/ou outras empresas de  terceiros, em parceria ou não, assim 

entendido toda e qualquer outra que se faça  necessário para a perfeita e fiel 

execução do contrato, como, também, o cumprimento  integral das obrigações 

assumidas, caso venha a ser vencedora no presente certame. 

1.7. Depois de formalizada a apresentação da proposta de preços, não será 

admitida em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de 

cumprir com as obrigações do certame, face ao desconhecimento do objeto licitado 



 

 

 

 

 

e/ou de dificuldades técnicas não previstas anteriormente, ora ainda, por motivos 

infundados, errôneos, ou mesmo, alegações desprovidas de cabimento, sujeitando-

se a proponente às penalidades cabíveis, na forma da Lei. 

1.8. O edital estará à disposição dos interessados no endereço eletrônico: 

 https://comprasbr.com.br/ e 

http://pmpontapora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/ 

 “Acesso COMPRASBR”. Informações poderão ser obtidas pelo e-mail: 

edital@pontapora.ms.gov.br, no horário das 07h00min às 13h00min, de segunda a 

sexta-feira. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes do objeto deste certame correrão à conta da (s) 

seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER: 

ÓRGÃO/UO 
FUNÇÃO 

PROGRAMÁTICA 
PROJETO 

NAT. DA 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSOS 

FICHA 

20.01 12.361.0002 2.202 33.90.30.00 1.500.0000 824 

20.01 12.361.0002 2.202 33.90.30.00 1.550.0000 825 

20.01 12.361.0002 2.202 33.90.30.00 1.552.0000 826 

20.01 13.365.0002 2.240 33.90.30.00 1.500.0000 907 

20.01 12.365.0002 2.240 33.90.30.00 1.552.0000 908 

20.01 13.365.0002 2.255 33.90.30.00 1.500.0000 926 

20.01 12.365.0002 2.255 33.90.30.00 1.552.0000 927 

20.01 12.366.0002 2.224 33.90.30.00 1.500.0000 941 

20.01 12.366.0002 2.224 33.90.30.00 1.552.0000 942 

20.01 12.367.0002 2.257 33.90.30.00 1.500.0000 969 

20.01 12.367.0002 2.257 33.90.30.00 1.552.0000 970 

 

 

https://comprasbr.com.br/


 

 

 

 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao seu 

objeto, enquadradas no ramo de atividade econômica pertinente e compatível 

(CNAE), comprovadamente correlacionado ao objeto da licitação e que satisfaçam 

as condições estabelecidas neste Edital. 

3.2.  Empresas que atendam às exigências constantes no Edital e seus anexos, 

inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação, qualquer que seja 

sua forma de constituição, ressalvado as particularidades do instrumento 

convocatório e/ou da legislação pátria em vigor. 

3.3.  Empresas cujo objeto social em vigor, especifique atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação.  

3.4. Sociedades cooperativas em que, o objeto social destas, sejam pertinentes e 

compatíveis com o objeto da licitação, ou seja, tenham o mesmo escopo, 

respeitando as vedações do art. 5º, da Lei Federal nº 12.690/2012. (art. 10, § 2º, da 

Lei n° 12.690/2012).  

3.5. Empresas que estiverem constituídas no país, devidamente em consonância 

com as leis brasileiras.  

3.6. Empresas e equiparadas que apresentarem os documentos aqui exigidos, e 

não estiverem sob declaração de inidoneidade ajuizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública, direta ou indireta, em qualquer esfera 

administrativa do Poder Público. 

3.7. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.7.1.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados. 

3.7.2.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

a) Consórcio de empresas ou grupos de empresas, quaisquer que sejam 

sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias; 



 

 

 

 

 

b) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Empresa que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito 

Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração 

municipal; 

e) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

f) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou do 

fornecimento do objeto servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação. 

a. Considera-se servidor público aquele que exerce, mesmo que 

transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público. 

b. Equipara-se a servidor público quem exerce cargo, emprego ou 

função em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, 

empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais entidades sob 

controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

 

4.  DAS CONDIÇÕES DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) 

4.1.  As licitantes que comprovarem o enquadramento como Microempresa (ME), 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), nos 

termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, terão tratamento diferenciado, 

favorecido e simplificado das demais, consoante disposições contidas nos art. 42 a 

45 e Decreto nº 8.538/2015. 



 

 

 

 

 

4.2.  As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa (ME), 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), 

conforme cada caso, através dos seguintes documentos e/ou equivalentes: 

a) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou 

sede da licitante, ou 

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, expedido 

gratuitamente pelo Portal do Empreendedor – MEI  

(http://www.portaldoempreendedor.gov.br)  e 

c) Declaração de Enquadramento de Porte Empresarial (MEI/ME/EPP), conforme 

ANEXO III, ou equivalente. 

4.3.  A simples consulta de optante do “Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições” – SIMPLES NACIONAL, não substitui em 

hipótese alguma, as comprovações expostas no subitem 3.1.1 do Edital. 

4.4.  A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI), mesmo que apresente alguma restrição, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista.  (art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006 e 

Decreto nº 8.538/2015). 

4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento dos débitos e para 

emissão de novas eventuais certidões negativas, ou, certidões positivas com efeitos 

de negativa. (art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 

8.538/2015). 

4.6. A não-regularização da documentação, no interstício do prazo previsto no 

subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 156, da Lei nº 14.133 de 2021, sendo facultado à 



 

 

 

 

 

Administração, convocar as licitantes remanescentes, de forma subsequente, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nota de empenho e/ou 

instrumento equivalente, ou mesmo, revogar a licitação. (art. 43, § 2º, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 

4.7 .   Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 

para a Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI), conforme disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e art. 5º, do Decreto nº 8.538/2015, considerado por 

definição como “empate ficto”. 

4.8.   Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pela Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 

Individual (MEI), sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à proposta 

mais bem classificada. (art. 44, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 

8.538/2015). 

4.9.   O critério de desempate previsto, somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI). (art. 45, § 2º, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 

4.10.   Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, 

ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

4.11.   Encerrada a disputa de lances, a Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), mais bem classificada, poderá 

apresentar proposta de preços inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. (art. 45, inciso I, da 

Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 

4.12.    A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI) melhor classificada, será convocada pelo(a) 

Pregoeiro(a), para se desejar, apresentar nova proposta de preços para desempate, 



 

 

 

 

 

no prazo máximo de até 05 (cinco) minutos, contados após o encerramento da 

disputa de lances, sob pena de preclusão. (art. 5º, § 7º, do Decreto nº 8.538/2015). 

4.13.  Não ocorrendo à contratação da Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), serão convocadas as 

empresas remanescentes, de forma subsequente, na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, hipótese em que a contratação deverá ocorrer pelo 

menor preço. (art. 45, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 

8.538/2015). 

4.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pela Microempresa (ME), 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) que se 

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 3.3.1 do Edital, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor proposta. (art. 45, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 

8.538/2015). 

4.15. Só poderá ofertar nova proposta de preços, característica de novo lance final, 

a Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 

Individual (MEI) que estiver “on-line”, durante a sessão pública virtual, no âmbito do 

Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, sob 

pena de preclusão. 

4.16. Caso o representante legal da Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), não esteja presente durante o 

certame, (a) Pregoeiro(a) dará continuidade à sessão, decaindo o direito da licitante 

de apresentar nova proposta e/ou lance final. 

4.17. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput dos arts. 44 e 

45 da Lei Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame. (art. 45, § 1º, da Lei Complementar nº 

123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 

4.18. Em se tratando de Sociedades Cooperativas, legitimadas nos termos da Lei e 

do Edital, podendo se sagrar vencedora do certame e, preenchidos todos os 



 

 

 

 

 

requisitos impostos para habilitação, aplicar-se-á as benesses garantidas às 

Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 

Individual (MEI), da Lei Complementar nº 123/2006, respeitando as vedações do art. 

3º, § 4º, inciso VI, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). (art. 

34, da Lei Federal n° 11.488/2007). 

 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: 

5.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, conforme previsto no art. 164, 

da Lei 14.133/2021. 

5.2.  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, via e-mail: 

edital@pontapora.ms.gov.br ou por petição devidamente protocolada no protocolo 

geral da Prefeitura Municipal de Ponta Porã – MS, em horário de expediente 

(07h00min às 13h00min). 

5.3.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

5.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

5.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

5.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro no mesmo prazo mencionado em item 5.1, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

5.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 

(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
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6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA “COMPRASBR”: 

6.1. Para fins de credenciamento os interessados na participação do presente 

certame, deverão apresentar-se de forma “on-line”, durante a sessão pública virtual, 

no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico 

www.comprasbr.com.br, o qual, far-se-á mediante aceitação eletrônica dos termos e 

condições do Edital, utilizando-se de chave de identificação (login) e da senha de 

uso pessoal. 

6.2.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

6.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

6.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

6.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 



 

 

 

 

 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 54.6 sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 

dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

6.10.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 

final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.11.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 

vedado: 



 

 

 

 

 

6.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço. 

6.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

6.14. O credenciamento do responsável para representar os interesses da empresa 

junto ao sistema eletrônico de licitações, implicará definitivamente na 

responsabilidade legal pelos atos praticados pelo credenciado, bem como, a 

presunção de capacidade técnica suficiente para operacionalização do sistema e 

realização das transações inerentes ao referido “PREGÃO ELETRÔNICO”, sob pena 

de responsabilidades administrativas, civil ou criminal. 

6.15. Entende-se por representação, qualquer pessoa física (PF), aquele a quem a 

licitante confere poderes, inclusive no que se refere à outorga de procurações, 

quando munido de documentação oficial que o habilite a responder em nome da 

licitante, o qual, fazer-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Cópia de documento oficial de identificação pessoal: registro de identidade (RG), 

carteira nacional de habilitação (CNH) e/ou qualquer outro documento equivalente, 

do representante apto ao credenciamento, quando elegível. 

b) Comprovação de poderes legais para representação da licitante: 

I. Tratando-se de representante legal: ato constitutivo ou estatuto em vigor, ou última 

alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da 

licitante) ou equivalente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 



 

 

 

 

 

II. Tratando-se de representante outorgado: instrumento “público” ou “particular” de 

procuração, que comprove os poderes do mandante para a outorga, com 

competência expressa que lhe confere poderes para praticar todos os atos 

pertinentes ao certame, em decorrência de tal investidura, à título da outorgante, 

acompanhado de ato constitutivo ou estatuto em vigor, ou última alteração 

subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante) ou 

equivalente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura. 

6.16. Verificadas todas as credenciais, sem conhecimento de identificação da 

licitante, e desde que haja interessados, será declarada iniciada a sessão pública de 

abertura da presente licitação, casual dos acessos providos e administrados pelo 

Portal de Licitações Compras BR, de forma que, não será aceito a partir desse 

momento, a admissão de novos interessados, retardatários, ou ainda, a inclusão de 

qualquer documento ou informação que deveria constar originalmente da 

documentação de cada fase do procedimento licitatório. 

6.17. A sessão pública de abertura transcorrerá de forma ininterrupta até o 

encerramento dos trabalhos, salvo por motivos justos, quando a mesma poderá ser 

suspensa por prazo a ser definido pelo(a) Pregoeiro(a), podendo ocorrer o reinício 

na própria sessão, ou ainda, a posterior, para análises que se fizerem necessárias. 

6.18. Será admitido apenas 01 (um) representante por empresa interessada, sendo 

que, cada representante só poderá importar apenas à uma única firma credenciada 

para participação do presente certame, não cabendo em hipótese alguma, ou sob 

qualquer pretexto, representações múltiplas ou afiliadas. 

6.19. Todos quantos participarem de licitação promovida pela Administração, têm 

direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido 

na Lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que 

não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 



 

 

 

 

 

6.20.  O não-comparecimento de qualquer licitante e/ou representante, de forma 

“online”, durante a sessão pública virtual, no âmbito do Portal de Licitações Compras 

BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, não impedirá que elas se realizem, 

não cabendo ao ausente, reclamação de qualquer natureza, ressalvando-se o direito 

recursal, na forma da Lei. 

 

7. DA OPERACIONALIZAÇÃO – VIA SISTEMA ELETRÔNICO: 

7.1. A participação no certame se dará sempre por meio eletrônico, de forma “on-

line”, em sessões públicas virtuais, no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, 

no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, mediante chave de identificação (login) e 

da senha de uso pessoal, a ser criada sob sua própria responsabilidade, de 

conhecimento único, sigiloso e intransferível. 

7.2. Para a inclusão da proposta de preços e dos documentos de habilitação, por 

padrão, o representante credenciado, devidamente autorizado pela licitante, deverá 

aceitar eletronicamente o “Termo de Credenciamento”, “Termo de Habilitação” e 

“Aceite de Termos”, disponibilizados quando do acesso provido ao sistema 

eletrônico de licitações. 

7.3. A documentação requerida para participação da presente licitação deverá ser 

anexada obrigatoriamente ao sistema eletrônico de licitações, de acordo com o tipo 

do conteúdo específico para cada fase do certame, conforme os “itens 8 e 11” do 

Edital, referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e aos DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, respectivamente, obedecendo as seguintes condições: 

a) De acordo com o tipo do conteúdo, a inversão da documentação requerida, 

implicará sumariamente na desclassificação e/ou inabilitação da licitante, no 

presente certame. 

b) O prazo máximo para envio da proposta de preços será de até 10 (dez) minutos, 

imediatamente anteriores à data de sua apresentação. 

c) Arquivos em formato digital “.pdf” (portable document format) e/ou convertidos, 

caso sejam produto de escaneamento ou digitalização. 

http://www.comprasbr.com.br/


 

 

 

 

 

d) Em situações excepcionais, a critério do(a) Pregoeiro(a), e para fins 

comprobatórios, o envio da documentação requerida poderá ser solicitado, a 

qualquer tempo, durante as sessões públicas virtuais, quando e sempre que 

necessário. 

7.4. Toda documentação requerida para participação da presente licitação, 

inclusive, quando se ventilar de declarações formais, à exemplo de que tratam os 

ANEXOS do Edital, sempre que remetidos via sistema eletrônico de licitações, 

deverão constar devidamente assinados, com identificação do signatário e 

assinatura do responsável legal, sob pena de desclassificação e/ou inabilitação da 

licitante que o fez. 

7.5. É de responsabilidade exclusiva de cada usuário, o sigilo de sua senha, bem 

como, seu uso em qualquer transação efetuada diretamente pela licitante e/ou seu 

credenciado, não cabendo, em hipótese alguma, ao provedor do sistema eletrônico 

de licitações e nem à DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, sobre a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes pelo uso indevido (login e senha), 

ainda que por terceiros. 

7.6. Caberá à interessada acompanhar todas as operações realizadas via sistema 

eletrônico de licitações, durante as sessões públicas virtuais, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância e/ou desídia de 

quaisquer mensagens emitidas pelo próprio sistema, ou ainda, qualquer outro motivo 

que resulte a desconexão da licitante. 

7.7. Na hipótese de desconexão do(a) Pregoeiro(a) com o sistema eletrônico de 

licitações, no decorrer da etapa competitiva do certame, e este permanecer 

acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

atos realizados, situação em que, serão considerados válidos e vigentes. 

7.8. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a)com o sistema eletrônico de 

licitações, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública virtual 

será suspensa automaticamente e reiniciada somente decorridas 24h (vinte e 



 

 

 

 

 

quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de erros e/ou falhas não-substanciais da PROPOSTA DE 

PREÇOS ou dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a sessão somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema eletrônico de licitações, com no mínimo, 

24h (vinte e quatro horas) de antecedência, devendo a ocorrência ser registrada 

na circunstanciada ata. 

7.10. Toda e qualquer comunicação com o(a) Pregoeiro(a), se dará somente via 

“chat” do sistema eletrônico de licitações, no âmbito do Portal de Licitações 

Compras BR, vedada quaisquer tentativas, atitudes e/ou outros meios, que não 

sejam oficiais ou de costume, sob pena de não ser conhecido. 

 

8. DO CONTEÚDO – PROPOSTA DE PREÇOS: 

8.1. Para fins da proposta de preços, a proponente deverá registrar preços a 

serem ofertados, em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de 

desclassificação, remetidos obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de 

forma “on-line”, no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico 

www.comprasbr.com.br, e igualmente apresentada em papel timbrado da empresa, 

formulário próprio ou conforme modelo do ANEXO I, devidamente rubricada e 

assinada, em todas as suas páginas, com identificação do signatário e assinatura do 

responsável legal, contendo no mínimo, todos os requisitos abaixo, consistentes em: 

8.2. Razão social, endereço, dados para contato e/ou informações 

complementares. 

8.3. Dados bancários: conta, agência, código e nome da instituição (preferencial). 

8.4. Número do processo e da licitação. 

8.5. Descrição do objeto, sem conter alternativas ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais que um resultado, conforme modelo de PROPOSTA 

DE PREÇOS (ANEXO I) do Edital, ou equivalente. 



 

 

 

 

 

8.6. Marca e fabricante. 

8.7. Preço unitário e total, expressos em moeda corrente nacional brasileira (R$), 

verificado à data de sua apresentação, contendo todas as despesas financeiras, 

inclusive as legais e/ou adicionais, incidentes sobre o objeto licitado, respeitado os 

anexos complementares, quando for o caso. 

8.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

8.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

8.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

8.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

8.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 



 

 

 

 

 

8.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas. 

8.16. Toda e qualquer representação numérica da proposta de preços, seja 

monetária (R$), taxas e/ou percentuais (%), deverão ser apresentadas 

obrigatoriamente em algarismos arábicos, grafados sob a forma decimal e somente 

com até 02 (dois) dígitos após a vírgula, unitário e total, com nível de precisão 

“TRUNCAR”, desprezando-se as cifras significativas posteriores, a fim de evitar 

possíveis erros de arredondamento. 

8.17. Havendo dúvidas quanto ao objeto ofertado, segundo as especificações 

técnicas constantes do TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e complementar 

do Edital, poderá ser efetuada diligências para esclarecimentos acerca da 

conformidade da proposta de preços. 

8.18. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam 

a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua 

proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

8.19. O objeto ofertado estará sujeito à “análise técnica”, isto é, prévia análise 

quanto ao atendimento dos requisitos e parâmetros de aceitação, em confronto com 

as descrições constantes do TERMO DE REFERÊNCIA, elaborado pela Secretaria 

e/ou Órgão requisitante competente, os quais poderão aferidos e analisados por 

servidor(es) técnico(s) designado(s) e devidamente capacitado(s), devendo ser 

desconsideradas todas e quaisquer ofertas, que não atendam às condições fixadas 

neste Edital e seus anexos. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste 

Edital. 



 

 

 

 

 

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

9.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

9.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

Pregoeiro(a) e os licitantes. 

9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.9. O lance deverá ser ofertado conforme o critério de julgamento. 

9.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.11. O licitante somente poderá oferecer lances inferiores ou maior percentual de 

desconto, em relação ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, 

observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, de no mínimo 0,1% (um décimo por cento), que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

9.13. Será adotado para o envio de lances o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 



 

 

 

 

 

9.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.15. Prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

9.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

9.18.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

9.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.22.  No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

9.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) 

Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 



 

 

 

 

 

9.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

9.25. O julgamento levará em consideração o critério disposto no preâmbulo deste 

Edital, e a classificação das propostas qualificadas far-se-á pela ordem crescente 

dos preços propostos e aceitáveis, prevalecendo no caso de empate, os critérios da 

Lei. 

9.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.28. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

9.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 



 

 

 

 

 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.31. A classificação das propostas qualificadas far-se-á pela ordem crescente dos 

preços propostos e aceitáveis, prevalecendo no caso de empate, os critérios da Lei. 

9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.33. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

9.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.35. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

9.36. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, a proposta 

readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.37. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.38. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1.  Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,. 



 

 

 

 

 

10.2.  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 

de habilitação. 

10.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se 

faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.4 e 4.6 deste edital. 

10.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

10.5.1. Contiver vícios insanáveis. 

10.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência. 

10.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

10.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

administração. 

10.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

10.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

10.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do(a) Pregoeiro(a), que comprove: 

10.7.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.7.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.8. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 



 

 

 

 

 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

10.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

10.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

10.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas. 

10.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

11. DO CONTEÚDO – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação, a proponente deverá apresentar a documentação 

requerida, em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de inabilitação, 

remetida obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no 

âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico 

www.comprasbr.com.br. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.2.1. Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 



 

 

 

 

 

11.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/ptbr/empreendedor. 

11.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

11.2.4. Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.2.5. Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores. 

11.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

11.2.7. Sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

 



 

 

 

 

 

11.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, CNPJ, 

conforme o caso; 

11.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e/ou Municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

11.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

11.3.4. Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria 

da Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, (especificamente de 

ICMS, e/ou de todos os tributos), na forma da Lei;  

11.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS);  

11.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

11.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos Tributos Estadual e/ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 



 

 

 

 

 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes Estadual e/ou Municipal; 

 

11.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.4.1   Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

 

11.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.5.1. Atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma 

natureza e porte, expedido(s) em nome da licitante, original ou cópia autenticada, 

fornecido(s) pela(s) contratante(s). 

11.5.1 . O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

11.6 DAS DECLARAÇÕES 

11.6.1   Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a 

empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração Pública de 

qualquer esfera de Governo, devidamente assinada; 

11.6.2   Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores 

de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 

insalubres, não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, devidamente 

assinada; 

11.6.3   Declaração de cadastro no E-CJUR, para fins de cumprimento das 

exigências do TC/MS, devidamente assinada, conforme Anexo VI;  



 

 

 

 

 

11.6.4   Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação; 

 

11.7 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 

11.7.1 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do 

sistema, em formato digital. 

11.7.2  Todos os documentos relativos à habilitação, deverão ser correspondentes à 

razão social e ao número do CNPJ/MF da empresa licitante que ora se habilita, sob 

pena de inabilitação, salientando que: 

11.7.3 Se for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

11.7.4 Se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz e válidos para todas as suas filiais, e que satisfaça todas as 

condições exigidas por Lei. 

11.7.5 As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI), por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação, conforme disposições contidas no Edital. (art. 43, 

da Lei Complementar n° 123/2006). 

11.7.6 Os documentos expedidos através de páginas da internet poderão ser 

apresentados em original ou cópia reprográfica não-autenticada (fotocópia), 

entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade, por meio de consulta 

ao sítio oficial de seu expedidor, através de diligências e validações devidamente 

realizadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

11.7.7 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal. 



 

 

 

 

 

11.7.8 Para aferir o exato cumprimento das condições de habilitação, caso 

necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá diligenciar-se, assim como, a qualquer tempo, 

exigir que a licitante apresente o original dos documentos estabelecidos neste Edital, 

não podendo escusar-se de exibi-lo, constituindo-se motivo bastante para a sua 

inabilitação. 

11.7.9 Em hipótese alguma, serão aceitos “protocolos” ou “comprovantes”, referente 

a solicitações feitas junto à órgãos de serviços públicos e/ou suas repartições 

(expedidor), em substituição aos documentos estabelecidos neste Edital, tão pouco, 

cópias ilegíveis ou rasuradas, mesmo que devidamente autenticadas, neste último, 

caberá ao(a) Pregoeiro(a), decidir sobre sua aceitação. 

11.7.10 Todos os documentos apresentados para participação da presente 

licitação, serão retidos pelo(a) Pregoeiro(a) e, obrigatoriamente, juntados aos autos 

do processo, facultado aos licitantes credenciados, fiscalizar a autenticidade formal e 

material, daqueles remetidos via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, 

no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico 

www.comprasbr.com.br, e, impugná-los, querendo. 

11.7.11 Serão sumariamente inabilitadas, as licitantes que não apresentarem os 

documentos estabelecidos neste Edital, ou mesmo, apresentá-los com vícios e/ou 

desconformidades, que impossibilitem seu entendimento, sua veracidade, ou que, 

não atendam satisfatoriamente as exigências do ato convocatório. 

11.7.12 Os documentos previstos no Edital, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.7.13 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

11.7.14 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 



 

 

 

 

 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

11.7.15 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original ou por cópia autenticada. 

11.7.16 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

11.7.17 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

11.7.18 Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame. 

11.7.19 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

11.7.20 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.7.21 A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter 

complementar de informações acerca dos documentos enviados pelas licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, 

no sentido de aferir o substancial atendimento aos requisitos da proposta e da 

habilitação. 

11.7.22 Para fins de verificação das condições de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 

poderá, diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos 



 

 

 

 

 

atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos 

obtidos como meio legal de prova. 

11.7.23 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

11.7.24 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 

os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

11.7.25 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e 

não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

11.7.26 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências 

habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação 

das licitantes, na ordem de classificação, negociará com o seu autor, decidirá sobre 

a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 

ao Edital, sendo-lhe adjudicado o objeto da presente licitação e declarado vencedor. 

11.7.27 Não tendo sido interposto recurso administrativo, tendo havido desistência 

expressa ou renúncia deste, ou ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, 

o(a) Pregoeiro(a) proclamará a superação da fase, podendo avançar para fase 

seguinte, ou seja, adjudicação e homologação. 

11.7.28 A critério do(a) Pregoeiro(a), serão realizadas tantas sessões públicas 

virtuais quanto necessárias, podendo suspendê-las, sempre que julgar necessário, 

ou mesmo, em procedência à análise detalhada dos documentos apresentados, em 

qualquer fase da licitação, desde que observados os procedimentos previstos no 

Edital e na legislação em vigor. 

11.7.29 O(a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, poderá alterar as datas ou as pautas 

das sessões públicas virtuais a serem realizadas, podendo inclusive, adotá-las ou 

transferi-las em função do desenvolvimento dos trabalhos ou conveniência. 



 

 

 

 

 

11.7.30 Será lavrada ata circunstanciada de todas as sessões públicas virtuais 

realizadas, que conterá toda e qualquer manifestação aos principais fatos e atos 

praticados, a qual deverá ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

quando for o caso. 

11.7.31 Antes da publicação dos avisos oficiais, a qualquer tempo e em hipótese 

alguma, serão antecipadas aos licitantes e/ou a terceiros, quaisquer informações 

referentes aos resultados, avaliações, análises, julgamentos, adjudicação e 

homologação, ou mesmo, qualquer tipo de comparação entre as licitantes, relativo 

às propostas de preços e/ou às documentações apresentadas. 

11.7.32 Qualquer tentativa de influenciar comprovadamente o(a) Pregoeiro(a) no 

procedimento de julgamento da presente licitação e/ou subcomissão, caso haja, 

resultará na exclusão sumária da licitante que o fizer. 

11.7.33 A critério do(a) Pregoeiro(a), todas as intimações e decisões referentes ao 

certame, ressalvadas aquelas cuja publicação na imprensa oficial, sejam 

obrigatórias, poderão ser divulgadas nas condições a seguir: 

11.7.34 Nas sessões públicas virtuais, via sistema eletrônico de licitações e/ou em 

Diário Oficial do Município de Ponta Porã-MS.  

11.7.35 É de responsabilidade da empresa licitante o acompanhamento de todas 

as publicações dos Editais e demais disposições referentes ao Certame. 

 

12 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 



 

 

 

 

 

12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.6. Uma vez admitido o recurso, o prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, 

contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no sítio eletrônico. 

12.14. O vencedor ou qualquer licitante, poderá manifestar sua intenção de recorrer, 

de maneira imediata e motivada, combatendo das decisões tomadas pelo(a) 

Pregoeiro(a), fazendo-se promover no prazo da Lei, petição devidamente instruída 



 

 

 

 

 

da intenção de recurso manifesta, a qual, a proponente deverá apresentar a 

documentação requerida, em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de 

preclusão, remetida obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma 

“on-line”, no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico 

www.comprasbr.com.br, sob pena de não ser conhecido, por nenhum outro meio. 

12.15. Na hipótese de interposição de recurso, o sistema eletrônico de licitações 

notificará as demais licitantes, que poderão impugná-lo, após o que, com a 

apreciação de todas as argumentações, o(a) Pregoeiro(a) comunicará do seu 

resultado e, convocará os interessados para nova sessão pública virtual, caso 

necessário, na forma da Lei. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2.  Decididos os recursos eventualmente formulados, o Pregoeiro encaminhará o 

processo da licitação à autoridade competente, para homologação do resultado e 

convocação da licitante vencedora para a assinatura do Contrato, a qual poderá, 

motivadamente, revogar a licitação, por interesse público, ou anulá-la, se constatada 

irregularidade ou inobservância dos termos do Edital e ilegalidade no procedimento, 

sem que caiba desta decisão qualquer recurso por parte dos interessados ou de 

seus representantes legais, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 

ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

 

14. DA CONTRATAÇÃO: 

14.1  Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 



 

 

 

 

 

contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  

14.3  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.4  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado mediante as condições do art. 107 da Lei 14.133/21. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 

15.1. O contrato poderá ser ajustado observando-se o interregno mínimo de 12 

(doze) meses, contados da sua assinatura, nos termos da legislação em vigor; 

15.2. Para reajuste e/ou revisão, será observado o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor (INPC). 

 

16. DA ENTREGA DO PRODUTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

16.1.  A entrega dos produtos, deverá ser executada em conformidade com o 

estabelecido no Anexo I – Termo de Referência, e as demais cláusulas e condições 

estabelecidas neste Edital e na minuta de contrato, se houver. Os objetos serão 

recebidos conforme o disposto no art. 140 da Lei 14.133/21. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

17.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

Termo de Referência e na Minuta de Contrato. 

 



 

 

 

 

 

18. DO PAGAMENTO: 

18.1.  O pagamento será efetuado em conformidade com o estabelecido no Anexo I 

– Termo de Referência. 

 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

19.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 

ou culpa: 

19.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

19.1.1.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

19.1.1.2. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação. 

19.1.1.3. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

19.1.1.4. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

19.1.1.5. Deixar de apresentar amostra, se for o caso. 

19.1.1.6. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital. 

19.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

19.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração. 

19.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação. 

19.1.5. Fraudar a licitação. 

19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 



 

 

 

 

 

19.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

19.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

19.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

19.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

19.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

19.2.1. Advertência. 

19.2.2. Multa. 

19.2.3. Impedimento de licitar e contratar. 

19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

19.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

19.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

19.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública. 

19.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 



 

 

 

 

 

19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 



 

 

 

 

 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

20. DA CONTRATAÇÃO E FORMALIZAÇÃO 

20.1. As obrigações decorrentes desta licitação serão formalizadas através de 

contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, observando-se as 

condições fixadas no Edital, Termo de Referência e seus anexos, na legislação 

vigente e, em particular, na proposta vencedora. 

20.2. Constatada a regularidade da adjudicação e homologação, a licitante 

vencedora ou beneficiária será convocada para assinatura do contrato, nota de 

empenho e/ou instrumento equivalente, conforme o caso, que deverá aceitá-los e 

retirá-los, dentro do prazo estabelecido, considerando-se razoável para este fim, o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua convocação por parte da 

Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 155, da Lei nº 14.133 de 2021. 



 

 

 

 

 

20.3. O prazo estipulado para assinatura do contrato, nota de empenho e/ou 

instrumento equivalente, poderá ser prorrogado, em uma única vez, por igual 

período, durante o seu transcurso, quando solicitado pela licitante vencedora ou 

beneficiária, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município, a critério da 

Administração, observado o disposto no § 1º art. 90º, da Lei nº 14.133 de 2021. 

20.4. Quando a convocada não assinar o contrato, nota de empenho e/ou 

instrumento equivalente, ou ainda, não os aceitar ou retirá-los nos prazos e 

condições estabelecidas, será facultado à Administração, convocar as licitantes 

remanescentes, de forma subsequente, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

20.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação 

para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. O valor máximo disponível da presente despesa é de R$ 9.394.552,75 (nove 

milhões, trezentos e noventa e quatro mil e quinhentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e cinco centavos), em razão dos preços de mercado, apurados mediante 

pesquisa prévia realizada pela Administração, e juntados aos autos do processo por 

ocasião do julgamento. 

21.2. A contratação terá prazo de duração de 12 (doze) meses, com vigência a 

contar da data de sua assinatura, ou ainda, tratando-se de execução imediata e 

integral, podendo ser substituído pela nota de empenho e/ou instrumento 

equivalente, a critério da Administração. 

 

22.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 



 

 

 

 

 

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos www.comprasbr.com.br e 

http://pmpontapora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/. 

22.10. As condições estabelecidas no Edital e seus anexos, constituem-se parte 

integrante e complementar do contrato, nota de empenho e/ou instrumento 

equivalente, independentemente de transcrição do seu texto ou redação, como se 

neles estivessem contidas e a ele se vincula. 

22.11. As garantias de participação (garantia da proposta) e de execução (garantia 

contratual), quando exigíveis, bem como, seus respectivos reforços, serão 

recusadas quando fixarem condições incompatíveis com este Edital, ou contiverem 

disposições conflitantes com a legislação que rege a presente licitação, assim como, 

que orienta a emissão e aceitação de tais documentação e/ou finalidade. 



 

 

 

 

 

22.12. Até a assinatura do contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, 

a licitante adjudicada poderá ser sumariamente excluída, se a Administração do 

Município de Ponta Porã-MS tiver conhecimento de fato desabonador à sua 

classificação e/ou habilitação, conhecidos após o julgamento do certame em 

epígrafe, assegurado o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei. 

22.13. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto 

ou reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade e 

isonomia, entre as licitantes. 

22.13. As normas disciplinadoras da licitação, serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.14. Não serão aceitos qualquer tipo documento remetido em papel térmico e/ou 

copiativo, ou ainda, qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados, salvo 

quando, apresentados em original ou autenticados por qualquer meio oficial. 

22.14. Será dispensado o “reconhecimento de firma”, a qualquer tempo e quando 

exigível, se for possível confrontar a assinatura do signatário com aquela constante 

do seu documento de identificação, ou ainda, estando este presente e assinar o 

instrumento diante de um “agente público” da Administração. (art. 3º, inciso I, da Lei 

nº 13.726/2018). 

22.15. Para agilidade dos expedientes administrativos, solicita-se que as 

proponentes interessadas, façam constar na documentação requerida para 

participação da presente licitação, dados cadastrais impreterivelmente atualizados, 

como por exemplo: endereços, telefones, e-mail, preposto e/ou responsável para 

contato, neste caso, conhecidos após o julgamento do certame em epígrafe. 

22.15. O(a) Pregoeiro(a), para atender o interesse da Administração, poderá relevar 

omissões puramente formais, caso sejam observadas na documentação confiada ao 

certame, constituída da proposta de preços e/ou habilitação, desde que, não 

contrariem a legislação em vigor e não comprometam a lisura da licitação, sem 

prejuízo da promoção de diligências, quando e sempre que necessário. 



 

 

 

 

 

22.15. O Edital e seus anexos, poderão ser obtidos gratuitamente, na forma 

eletrônica, por meio digital, através de download (via internet), nos sítios eletrônicos 

oficiais (www.comprasbr.com.br e 

http://pmpontapora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/). 

22.16. A licitante responsabilizar-se-á pela fidelidade e legitimidade das informações, 

referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 

confiados ao certame. 

22.17. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

22.18. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

22.19. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

22.20. O(a) Pregoeiro(a) poderá, a qualquer tempo, solicitar os originais de qualquer 

documento, para confrontação às reprografias apresentadas pela licitante, caso 

julgue necessário. 

 

23. DO FORO 

23.1. Fica eleito o foro de Ponta Porã/MS para dirimir as questões oriundas do 

presente Edital e não resolvidas na esfera administrativa, para processar e julgar 

qualquer controvérsia resultante da licitação, que não possam ser dirimidas 



 

 

 

 

 

administrativamente, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

24. DOS ANEXOS DO EDITAL 

24.1.  Constituem anexos do Edital, dele fazendo parte integrante e complementar: 

ANEXO I – Termo de referência; 

ANEXO II – Proposta de preços; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de enquadramento de porte empresarial 

(MEI/ME/EPP); 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de idoneidade e de não existência de 

trabalhadores menores; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de enquadramento de cadastro no E-CJUR; 

ANEXO VI - Modelo de Procuração; 

ANEXO VII – Minuta do Contrato Administrativo. 

 

 

Ponta Porã/MS, 31 de janeiro de 2024. 

 

 

 

Leonor Prieto 
Superintendente de Licitações 

  



 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Abertura de processo de licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico para contratação de 

empresa especializada para Aquisição de Gêneros Alimentícios para o preparo da Merenda 

Escolar das Instituições da Rede Municipal de Ensino no ano letivo de 2024. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NOS ITENS 

2.1. Será concedido tratamento favorecido para às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente autorizados a atuarem no ramo 

pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e que 

apresentem a documentação solicitada no local, dia e horários informados no Edital. Consideram-se 

Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI) 

aptos à participação no presente certame, àqueles que preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei 

Complementar Federal n.º 123/2006. 

2.2. Conforme a Lei Complementar Federal n.º 123/2006, art. 48, inciso I, a administração pública 

deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais). 

a) COTA EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEI – itens com valores de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais). ITENS Nº 01, 02, 03, 04, 05, 08, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 

27, 29, 30, 31, 37, 38, 39, 40, 42, 43, 44, 45, 47, 48, 50, 51, 52, 53, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 63, 65, 

68, 69, 70, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79,82, 83, 84, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94. 

2.3. Nos termos do art. 48, inciso III, a administração deverá estabelecer, em certames para aquisição 

de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação 

de microempresas e empresas de pequeno porte. Por essa razão, parcela de até 25% (vinte e cinco 

por cento) dos quantitativos divisíveis deverá ser destinada exclusivamente a ME/EPP/MEI 

beneficiadas pela LC nº 123/2006.  

a) AMPLA CONCORRÊNCIA – correspondente aproximadamente acima de 75% (setenta e cinco por 

cento) da quantidade total do item, destinado à participação dos interessados que atendam aos 

requisitos do edital. ITEM Nº 06, 07, 09, 11, 28, 32, 33, 34, 35, 36, 41, 46, 49, 54, 62, 64, 66, 67, 71, 

80,81, 85 e 86. 



 

 

 

 

 

b) COTA RESERVADA – Correspondente aproximadamente abaixo de 25% (vinte e cinco por cento) 

da quantidade total do item, destinado a participação de empresas enquadradas como 

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte-EPP, inclusive Microempreendedores Individuais 

- MEI, sem prejuízo da sua participação na cota principal. ITEM Nº 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 

103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116 e 117. 

Para os itens da Cota Principal, a empresa enquadrada na condição de microempresa ou de empresa 

de pequeno porte ou microempreendedor individual, que pretender utilizar-se das prerrogativas 

asseguradas pela Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações posteriores, deverá informar que 

atende aos requisitos do Art. 3º e 18-A da Lei mencionada; 

2.4. Não poderão participar da presente licitação as empresas que:  

a) Encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

b) Estiverem suspensas para licitar e contratar com o Município de Ponta Porã; 

c) Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual 

ou Municipal. Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou 

ocupante de cargo comissionado na Administração Pública do Município de Ponta Porã; 

d) Estejam constituídas sob a forma de consórcio; 

e) Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. Não se 

enquadrem na condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 

123/2006. 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNID 
MED. 

QUANT. VALOR UNI. 
VALOR 
TOTAL 

1 

ABACAXI PÉROLA - De 1º qualidade, in 
natura. Com grau de maturação adequado 
para o consumo, sem apresentar avarias 
de casca, procedente de espécies 
genuínas e sãs. Isento de lesões de 
origem física, mecânica ou biológica, 
matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, 
livre de enfermidades, insetos, parasitas e 
larvas. Produto por unidade. Produto 
sujeito à verificação no ato da entrega. 

UND 2000 13,07 26.140,00 

2 

ACHOCOLATADO EM PÓ - De 1ª 
qualidade, instantâneo, tradicional, a base 
de açúcar, cacau em pó e maltodextrina. 
Embalagem com 400g, identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de 

UND 7000 7,59 53.130,00 



 

 

 

 

 

validade e peso liquido, de acordo com a 
Resolução 12/78 da Comissão Nacional 
de Normas e Padrões para Alimentos - 
CNNPA. Marca Zaeli e Nescau. Ou 
qualidade superior. 

3 

ACHOCOLATADO EM PÓ DIET - deverá 
ser isento de glúten e lactose. Embalagem 
mínima de 210 g. Prazo de validade: 
mínimo de 3 meses a partir da data de 
entrega, Zero açúcar. 

UND 35 20,95 733,25 

4 

AÇUCAR CRISTAL BRANCO - De 1º 
qualidade, puro e natural, embalado em 
sacos de polietileno transparente, pacotes 
de 2 kg, com data de fabricação e prazo 
de validade de no mínimo 06 meses. 
Isento de matéria terrosa, de parasitas e 
de detritos animais ou vegetais. 

PCT 7000 9,32 65.240,00 

5 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO - À 
base de sucralose ou Stevia. Embalagem 
com bico dosador. Não deve conter 
quantidade significativa de carboidratos, 
proteínas, gorduras totais, gorduras 
saturadas, gorduras trans, fibra alimentar 
e sódio. FRASCO DE 100 ML. Marca Zero 
Cal ou Linea. Ou qualidade superior. 

UND 10 9,83 98,30 

6 

ALHO - de 1ª primeira qualidade, cabeça 
inteira, dentes grandes e uniformes, firmes 
e com brilho, classe 6. Produto sujeito à 
verificação no ato da entrega. 

KG 2250 35,58 80.055,00 

7 

ARROZ AGULINHA – branco, tipo 1, 
subgrupo polido, classe longo fino, não 
devem apresentar manchas escuras, 
brancas, avermelhadas ou esverdeadas, 
não deve estar com sabor ardido e nem 
apresentar perfurações (carunchos e 
outros insetos), acondicionado em 
embalagem plástica resistente de 5 Kg, 
contendo externamente especificação do 
produto, informações do fabricante, data 
de fabricação e prazo de validade. O 
produto deverá ter registro no Ministério 
da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Marca Zaeli, Dalas ou Tio João. Ou 
qualidade superior. 

PCT 7500 28,61 214.575,00 

8 

AZEITE DE OLIVA PURO - De 1º 
qualidade, acondicionado em embalagem 
de vidro, contendo 500 ml, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 
Validade mínima de 12 (doze) meses, a 

UND 700 49,27 34.489,00 



 

 

 

 

 

contar da data de entrega. Marca 
Andorinha ou qualidade superior. 

9 

BANANA NANICA, DE 1ª PRIMEIRA 
QUALIDADE - in natura, em penca, com 
60% a 80% de grau de maturação, 
tamanho grande e uniforme, perfeito 
estado de desenvolvimento do aroma, 
tenra, cor e sabor próprios da variedade e 
espécie, grau de evolução e tamanho tal 
que lhe permita suportar a manipulação, 
c/ausência de sujidades, parasitas e larvas 
aderentes à superfície externa, sem 
ferimentos ou defeitos, livre de terra ou 
corpos estranhos e intactos. O transporte 
e a conservação deverão estar em 
condições adequadas p/ o consumo. 

KG 22500 6,58 148.050,00 

10 

BATATA DOCE - In natura, de 1º 
qualidade. Características: de primeira 
qualidade, sem rama, tamanho e 
coloração uniformes, fresca, compacta e 
firme, sem lesões de origem sem 
rachaduras e cortes, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos de manuseio e 
transporte, devendo ser bem 
desenvolvidas. Fornecimento por kg. 
Produto sujeito à verificação no ato da 
entrega. 

KG 1800 5,49 9.882,00 

11 

BATATA INGLESA - de 1ª PRIMEIRA 
QUALIDADE, especial, tamanho médio e 
uniforme, perfeito estado de 
desenvolvimento do aroma, tenra, cor e 
sabor próprios da variedade e espécie, 
grau de evolução e tamanho tal que lhe 
permita suportar a manipulação, 
c/ausência de sujidades, parasitas e larvas 
aderentes à superfície externa, sem 
ferimentos ou defeitos, livre de terra ou 
corpos estranhos e intactos. O transporte 
e a conservação deverão estar em 
condições adequadas p/ o consumo. 
Produto sujeito à verificação no ato da 
entrega. 

KG 9075 9,49 86.121,75 

12 

BETERRABA - De 1º qualidade, in natura, 
procedente de espécies genuínas e sãs, 
fresca, casca lisa e firme. Isento de broto, 
lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos de 
parasitas e larvas. Produto sujeito à 
verificação no ato da entrega. 

KG 1200 6,93 8.316,00 



 

 

 

 

 

13 

BISCOITO AMANTEIGADO DOCE 
SABOR BANANA COM CANELA – de 1ª 
qualidade, macio, vitaminado, inteiros e 
firmes, não devem apresentar cor 
esverdeada c/ pontos brancos e cinza 
(mofo) ou perfurações de carunchos e 
outros insetos, acondicionados em 
embalagem original de fábrica, pacote 
confeccionado em papel ou polipropileno, 
contendo externamente especificação do 
produto, informações do fabricante, data 
de fabricação e prazo de validade. O 
produto deverá ter registro no Ministério 
da Agricultura e/ou Ministério da saúde. 
Marca Dallas ou Marilan. Ou qualidade 
superior. 

PCT 3500 7,86 27.510,00 

14 

BISCOITO AMANTEIGADO SALGADO – 
De 1ª qualidade. O produto deverá ser 
fabricadas a partir de matérias primas sãs 
e limpas. Crocante e livre de sujidades, 
intactos. Não apresentar quebradiço. 
Validade mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega. Embalagem 345g. Marca 
Dallas ou Marilan. Ou qualidade superior. 

PCT 6000 8,88 53.280,00 

15 

BISCOITO DE POLVILHO, SALGADO - 
biscoito tipo palito de polvilho salgado, 
sem glúten, pacote de 200g. Feito de 
ingredientes naturais. O produto deve ser 
de qualidade, assado e crocante. Deve ser 
acondicionado em pacotes de 
polipropileno transparentes, não devem 
estar quebrados. Validade mínima de 120 
dias a partir da data de entrega. 

PCT 8000 8,83 70.640,00 

16 

BISCOITO DOCE ROSQUINHA SABOR 
CHOCOLATE – de 1ª qualidade, 
vitaminado, inteiros e firmes, não devem 
apresentar cor esverdeada c/ pontos 
brancos e cinza (mofo) ou perfurações de 
carunchos e outros insetos, 
acondicionados em embalagem original de 
fábrica, pacote c/ 600g, confeccionado em 
papel ou polipropileno, contendo 
externamente especificação do produto, 
informações do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. O produto 
deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da saúde. 
Marca Dallas, Marilan ou qualidade 
superior. 

PCT 3300 10,64 35.112,00 

17 
BISCOITO DOCE ROSQUINHA SABOR 
CÔCO – de 1ª qualidade, vitaminado, 

PCT 4100 10,78 44.198,00 



 

 

 

 

 

inteiros e firmes, não devem apresentar 
cor esverdeada c/ pontos brancos e cinza 
(mofo) ou perfurações de carunchos e 
outros insetos, acondicionados em 
embalagem original de fábrica, pacote c/ 
600g, confeccionado em papel ou 
polipropileno, contendo externamente 
especificação do produto, informações do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
saúde. Marca Dallas ou Marilan. Ou 
qualidade superior. 

18 

BISCOITO DOCE ROSQUINHA SABOR 
LEITE – de 1ª qualidade, vitaminado, 
inteiros e firmes, não devem apresentar 
cor esverdeada c/ pontos brancos e cinza 
(mofo) ou perfurações de carunchos e 
outros insetos, acondicionados em 
embalagem original de fábrica, pacote c/ 
600g, confeccionado em papel ou 
polipropileno, contendo externamente 
especificação do produto, informações do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
saúde. Marca Dallas ou Marilan. Ou 
qualidade superior. 

PCT 4400 10,78 47.432,00 

19 

BISCOITO DOCE SEM GLÚTEN E 
LACTOSE - Produto sem glúten e lactose 
e traços de soja, embalagem 
hermeticamente fechada. Com 0% de 
gordura trans., Produto deve estar em 
excelentes condições de armazenamento, 
deve conter pelo menos 12 meses de 
validade, contendo externamente os 
dados de identificação do produto e 
procedência. 

PCT 20 5,86 117,20 

20 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA: 
ingredientes: farinha de trigo fortificada 
com ferro e ácido fólico (vitamina B9), 
açúcar, gordura vegetal, açúcar invertido, 
sal e aromatizante. Embalagem de 345g 
de polietileno, impermeáveis e lacrados. 
Validade impressa na embalagem de, pelo 
menos, 06 meses a partir da data de 
entrega do produto. O produto deve ser 
crocante. Marca Dallas, Marilan ou 
qualidade superior. 

PCT 9500 6,35 60.325,00 

21 
BISCOITO MAISENA DE 1ª QUALIDADE, 
SEM AÇÚCAR, SEM LACTOSE, NEM 

PCT 40 10,63 425,20 



 

 

 

 

 

DERIVADOS DE LEITE. Embalagem 
lacrada adequadamente, a partir de 140g. 
Validade impressa na embalagem. 

22 

BISCOITO SALGADO TIPO ÁGUA E SAL. 
ingredientes: farinha de trigo fortificada 
com ferro e ácido fólico (vitamina. B9), 
açúcar, gordura vegetal hidrogenada. O 
biscoito deverá estar em perfeito estado 
de conservação. Embalagem de 345g de 
polietileno, impermeáveis e lacrados. 
Validade impressa na embalagem de, pelo 
menos, 06 meses a partir da data de 
entrega do produto. Marca Dallas, Marilan 
ou qualidade superior. 

PCT 3100 7,98 24.738,00 

23 

BOLO DE BANANA, 30g. Não deve ser 
industrializado. Fresco, macio, cor, sabor e 
aroma conforme suas características 
organolépticas, sem presença de 
sujidades, nem mofo. Não deve ser 
embalado quente. Não deve estar seco e 
esfarelado. Feito com ingredientes 
naturais e de qualidade. Deve conter 
ingredientes, data de fabricação e 
validade. Livre de conservantes, 

UND 10000 2,91 29.100,00 

24 

BOLO DE CENOURA DE 30G. Não deve 
ser industrializado. Fresco, macio, cor, 
sabor e aroma conforme suas 
características organolépticas, sem 
presença de sujidades, nem mofo. Não 
deve ser embalado quente. Não deve 
estar seco e esfarelado. Feito com 
ingredientes naturais e de qualidade. Deve 
conter ingredientes, data de fabricação e 
validade. Livre de conservantes. 

UND 12300 2,91 35.793,00 

25 

BOLO DE CHOCOLATE COM 
COBERTURA E RECHEIO DE 
BRIGADEIRO 50G - Não deve ser 
industrializado. Fresco, macio, cor, sabor e 
odor conforme suas características 
organolépticas, sem presença de 
sujidades, nem mofo. Não deve ser 
embalado quente. Não deve estar seco e 
esfarelado. O recheio e a cobertura devem 
ser espessos e a cobertura deve conter 
granulado em cima. . Feito com 
ingredientes naturais e de qualidade. Deve 
conter ingredientes, data de fabricação e 
validade. Livre de conservantes. 

UND 20000 3,19 63.800,00 

26 
BOLO DE CHOCOLATE DE 30G - Não 
deve ser industrializado. Fresco, macio, 
cor, sabor e aroma conforme suas 

UND 14900 3,00 44.700,00 



 

 

 

 

 

características organolépticas, sem 
presença de sujidades, nem mofo. Não 
deve ser embalado quente. Não deve 
estar seco e esfarelado. Feito com 
ingredientes naturais e de qualidade. Deve 
conter ingredientes, data de fabricação e 
validade. Livre de conservantes. 

27 

BOLO DE CHOCOLATE SEM AÇÚCAR 
50G – Não deve ser industrializado. 
Fresco, macio, cor, sabor e aroma 
conforme suas características 
organolépticas, sem presença de 
sujidades, nem mofo. Não deve ser 
embalado quente. Não deve estar seco e 
esfarelado. Feito com ingredientes 
naturais e de qualidade e sem a presença 
de açúcar nem mel. Deve conter 
ingredientes, data de fabricação e 
validade. Livre de conservantes. 

UND 60 3,15 189,00 

28 

BOLO DE COCO DE 30G - Não deve ser 
industrializado. Fresco, macio, cor, sabor e 
aroma conforme suas características 
organolépticas, sem presença de 
sujidades, nem mofo. Não deve ser 
embalado quente. Não deve estar seco e 
esfarelado. Feito com ingredientes 
naturais e de qualidade. Deve conter 
ingredientes, data de fabricação e 
validade. Livre de conservantes. 

UND 22500 3,02 67.950,00 

29 

BOLO DE FUBÁ DE 30G - Não deve ser 
industrializado. Fresco, macio, cor, sabor e 
aroma conforme suas características 
organolépticas, sem presença de 
sujidades, nem mofo. Não deve ser 
embalado quente. Não deve estar seco e 
esfarelado. Feito com ingredientes 
naturais e de qualidade. Deve conter 
ingredientes, data de fabricação e 
validade. Livre de conservantes. 

UND 16500 3,02 49.830,00 

30 

BOLO DE LARANJA DE 30G - Não deve 
ser industrializado. Fresco, macio, cor, 
sabor e aroma conforme suas 
características organolépticas, sem 
presença de sujidades, nem mofo. Não 
deve ser embalado quente. Não deve 
estar seco e esfarelado. Feito com 
ingredientes naturais e de qualidade. Deve 
conter ingredientes, data de fabricação e 
validade. Livre de conservantes. 

UND 12000 3,02 36.240,00 

31 
BOLO DE MILHO DE 30G – Não deve ser 
industrializado. Fresco, macio, cor, sabor e 

UND 18200 3,02 54.964,00 



 

 

 

 

 

aroma conforme suas características 
organolépticas, sem presença de 
sujidades, nem mofo. Não deve ser 
embalado quente. Não deve estar seco e 
esfarelado. Feito com ingredientes 
naturais e de qualidade. Deve conter 
ingredientes, data de fabricação e 
validade. Livre de conservantes. 

32 

CARNE BOVINA - PATINHO; CORTADA 
EM CUBOS DE 3 cm. Magra de 1° 
qualidade, congelada a temperatura de -
18°C ou inferior, com tolerância de -12°C. 
Aspecto próprio, não amolecido, nem 
pegajoso. Cor própria, sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
Devendo conter no máximo 10% de 
gordura. Deve ser isenta de cartilagens e 
de ossos e conter no máximo de 3% de 
aponeuroses, com registro no SIM, 
constando como o produto é produzido. 
Embalagem transparente, rotulada, á 
vácuo e com o peso de 1kg. Validade 
impressa na embalagem de no mínimo 06 
meses a partir da data de entrega do 
produto. 

KG 16988 44,53 756.475,64 

33 

CARNE BOVINA MOÍDA, ACÉM 
congelada a temperatura de - 18ºc ou 
inferior, com tolerância de -12ºc. Aspecto 
próprio, não amolecido, nem pegajoso. 
Cor própria sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. Devendo 
conter no máximo 10% de gordura. Deve 
ser isenta de cartilagens e de ossos e 
conter no máximo de 3% de aponeuroses, 
com registro no SIM, constando como o 
produto é produzido. Embalagem 
transparente, rotulada, à vácuo, com peso 
de 1 kg. Validade impressa na embalagem 
de no mínimo, 06 meses a partir da data 
de entrega do produto. 

KG 20250 32,86 665.415,00 

34 

CARNE DE FRANGO – COXA E 
SOBRECOXA COM OSSO, conservado 
em estado congelado, não amolecido, 
produto não transgênico, apresentando 
cor amarelo rosado, sem escurecimento 
ou manchas esverdeadas, isenta de 
aditivos ou substâncias estranhas que 
sejam impróprias ao consumo e que 
alterem suas características naturais 

KG 8325 15,32 127.539,00 



 

 

 

 

 

(físicas, químicas e organolépticas). Não 
deve apresentar formações de cristais de 
gelo, penas e penugens, perfurações, 
coágulos e queimaduras por 
congelamento. Deverá ser acondicionada, 
em temperaturas de -18C a -12C, 
embalagem primária constituída de 
plástico atóxico transparente, isenta de 
sujidades e ou ação de micro-organismos, 
em pacotes, devidamente selada, com 
especificação de peso, validade, produto e 
marca/procedência. Registro no Ministério 
da Agricultura. Rotulagem de acordo com 
a legislação vigente. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses 
no momento da entrega. Bandeja de 800g 

35 

CARNE DE FRANGO (FILE SASSAMI): 
congelada a temperatura de - 18ºc ou 
inferior, com tolerância de -12ºc. 
Embalagem primária constituída de 
plástico atóxico transparente, isenta de 
sujidades e ou ação de micro-organismos, 
em pacotes, devidamente selada Aspecto 
próprio, não amolecido, nem pegajoso, 
cor, cheiro e sabor próprio, com ausência 
de sujidades, parasitos e larvas. Com 
registro no SIF, constando como o produto 
é produzido, embalagem de 1 kg, com 
indicação do peso impresso na 
embalagem original do fabricante. 
Validade impressa na embalagem de, no 
mínimo 06 meses a partir da data de 
entrega do produto. Produto similar a Bello 
ou qualidade superior. 

KG 8400 21,38 179.592,00 

36 

CARNE DE FRANGO COXA E 
SOBRECOXA, DESOSSADA - Apresentar 
consistência firme não amolecida, odor e 
cor característicos, cor amarelo-rosado. 
Não deve apresentar formações de cristais 
de gelo, penas e penugens, perfurações, 
coágulos e queimaduras por 
congelamento. Acondicionada em 
embalagem de polietileno atóxico 
resistente, com rotulagem constando 
dados como identificação do produto, 
marca do fabricante, inscrição no SIF, lote, 
data de validade, peso da embalagem e 
do produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses no momento 
da entrega. O produto deve estar 
embalado em bandejas de 800g e estar 

KG 12375 13,87 171.641,25 



 

 

 

 

 

mantido a temperaturas de -18C a -12C. 

37 

CEBOLA DE 1º QUALIDADE - fresca, 
extra, com as extremidades firmes, cor 
brilhante, haste bem seca. Isento de broto, 
Enfermidades, lesões de origem física, 
mecânica ou biológica, substâncias 
terrosas, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, insetos, 
parasitas e larvas. Produto sujeito à 
verificação no ato da entrega. 

KG 5000 7,24 36.200,00 

38 

CEBOLINHA - folha inteira, fresco, com 
talos, graúda, sem manchas, com 
coloração uniforme, turgescente, intacta, 
firme e bem desenvolvida, maço 
aproximadamente 300 g (sem raízes) 

MAÇO 3000 3,98 11.940,00 

39 

CENOURA EXTRA AA DE 1º 
QUALIDADE - in natura, cor laranja-vivo, 
procedente de espécies genuínas e sãs, 
frescas, firme, lisa, sem rugas, de 
aparência fresca. Isento de brotos, lesões 
de origem física, mecânica ou biológica 
matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, 
livre de enfermidades, insetos, parasitas e 
larvas. Produto sujeito à verificação no ato 
da entrega. 

KG 4600 6,34 29.164,00 

40 

CHÁ MATE DE 1º QUALIDADE - 
embalagem contendo classificação do 
produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, com prazo de validade não 
inferior a 06 (seis) meses da data de 
entrega embalagem com 250 gramas. 

PCT 2500 10,81 27.025,00 

41 

CHIPA PARAGUAIA 60 GR - feita com 
ingredientes naturais, fresca, macia, cor, 
sabor e odor conforme suas 
características organolépticas sem 
presença de sujidades. Não deverá ser 
industrializada. Bem assada, não crua e 
nem queimada. Não deve ser embalada 
quente. Deverá conter data de validade e 
fabricação. 

PCT 73125 3,92 286.650,00 

42 

CHOCOLATE EM PÓ – De qualidade. 
Solúvel. Mínimo 30% de cacau. Aspecto 
fino e homogêneo. Composição: cacau em 
pó e lecitina de soja. Acondicionado em 
embalagem c/ no mínimo 200g, 
confeccionada em material resistente, 
contendo no corpo da embalagem 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, peso líquido, 
informação nutricional, lote e número de 

PCT 120 19,59 2.350,80 



 

 

 

 

 

registro. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 6 (seis) meses a partir 
da data de entrega. Produto similar a Zaeli 
ou Nestlé. Ou qualidade superior. 

43 

COLORAU EM PÓ - contendo 500 g, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade de, pelo menos, 06 meses a 
partir da data de entrega do produto. 
Embalagem fechada adequadamente. 
Marca Zaeli ou qualidade superior. 

PCT 1150 4,93 5.669,50 

44 

DOCE DE LEITE - EM PASTA - fabricado 
a partir de matéria prima sã e limpo. Isento 
de matéria terrosa, parasitas e larvas. 
Deverá estar em perfeito estado de 
conservação, cor, sabor e cheiro próprio, 
consistência cremosa ou em pasta. 
Embalagem: resistentes com tampa 
hermeticamente fechada com lacre de 
proteção, agradável ao paladar. Pote de 
no mínimo 400g. Validade impressa na 
embalagem de pelo menos 06 meses a 
partir da data de entrega do produto. 
Marca Frimesa, Aurora ou qualidade 
superior. 

UND 3500 12,16 42.560,00 

45 

DOCE DE LEITE EM PASTA DIET - 
Deverá estar em perfeito estado de 
conservação, cor, sabor e cheiro próprio, 
consistência cremosa ou em pasta. 
Embalagem: resistentes com tampa 
hermeticamente fechada com lacre de 
proteção, agradável ao paladar. 
Embalagem de no mínimo 200g. Com 
descrições nutricionais e ingredientes. 
Zero açúcar. 

UND 50 20,57 1.028,50 

46 

EXTRATO DE TOMATE - de primeira 
qualidade. Embalagem sachê de 300g, 
aspecto da massa mole e de cor 
vermelha, cheiro e sabores próprios. Com 
ausência de sujidades, parasitas e larvas, 
de acordo com a Resolução nº 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos (CNNPA). Validade 
impressa na embalagem de, pelo menos, 
06 meses a partir da data de entrega do 
produto. Marca Fugini ou qualidade 
superior. 

UND 18000 4,51 81.180,00 

47 
FARINHA DE MANDIOCA FINA - torrada, 
tipo I. Embalagem de 1kg de papel. 

KG 1200 10,81 12.972,00 



 

 

 

 

 

Devem ser fabricadas a partir de matérias 
primas de boa qualidade. Isenta de 
umidade, fermentação ou ranço, de 
acordo com a Resolução nº 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos (CNNPA). Embalagem de 
papel. Validade impressa na embalagem 
de, pelo menos, 06 meses a partir da data 
de entrega do produto. Marca: Pinduca ou 
Zaeli. Ou qualidade superior. 

48 

FEIJÃO CARIOQUINHA DE 1º 
QUALIDADE – grão novo, não deve conter 
perfurações (carunchos e outros insetos), 
isento de matéria terrosa, parasita, detritos 
animais e vegetais, pedaços de grãos 
ardidos, brotados, chochos, ou mofados. 
Não devem estar sem brilho ou brotando, 
não devem apresentar cheiro estranho 
(inseticida) quando o pacote for aberto, 
nem outros grãos. Acondicionado em 
embalagem original de fábrica, contendo 
externamente especificação do produto, 
informação do fabricante data de 
fabricação e prazo de validade. O produto 
deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Embalagem em pacotes de 1 kg de 
polietileno transparente atóxico e 
resistente. Marca Zaeli, Yamanari ou 
qualidade superior. 

PCT 4200 10,63 44.646,00 

49 

FEIJÃO PRETO TIPO 1 DE 1º 
QUALIDADE - grão novo, não deve conter 
perfurações (carunchos e outros insetos), 
isento de matéria terrosa, parasita, detritos 
animais e vegetais, pedaços de grãos 
ardidos, brotados, chochos, imaturos, 
manchados, chuvados, mofados, 
carunchados e descoloridos que 
prejudiquem sua aparência e qualidade, 
produção de última safra. Não devem 
apresentar cheiro estranho (inseticida) 
quando o pacote for aberto, nem outros 
grãos. Teor de umidade máxima de 14%. 
Embalagem em pacotes de 1 kg de 
polietileno transparente atóxico e 
resistente. Validade impressa na 
embalagem de, pelo menos, 06 meses a 
partir da data de entrega do produto. 
Marca Zaeli, Yamanari ou qualidade 
superior. 

PCT 7875 10,26 80.797,50 

50 FÓRMULA INFANTIL ATÉ O 6° MÊS DE UND 140 87,78 12.289,20 



 

 

 

 

 

VIDA CONTRIBUINDO PARA O 
TRATAMENTO DA CONSTIPAÇÃO. 
Fórmula Infantil até o 6° mês de vida com 
ferro, contribuindo para o tratamento de 
constipação mantendo o conforto 
gastrointestinal. Sua composição deve ser 
nutricionalmente completa, com a 
presença de vitaminas, minerais, 
prebióticos, DHA, ARA, Nucleotídeos e 
aminoácidos essenciais e não essenciais. 
Com bom aporte protéico, com maior 
relação de proteína do soro do leite sob a 
caseína, adicionada de no mínimo 4g/L de 
prebióticos, LCPUFAS. Embalagens 
vedadas de alumínio, sem violação como 
amassados, com selo do fabricante e 
rotulo nutricional com todas suas 
especificações. Embalagem a partir de 
800g. Embalagens em alumínio com 
vedação de alumínio, sem violação como 
amassados, com selo do fabricante e 
rotulo nutricional com todas suas 
especificações. Marca Nan Confort 1. Ou 
qualidade superior. 

51 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO 
PARA LACTENTES A PARTIR DOS 6 
MESES. Fórmula Infantil nutricionalmente 
completa, indicada para lactentes a partir 
dos 6 meses de vida, enriquecida com 
ferro. Com fonte de carboidratos Lactose e 
Maltodextrina., vitaminas e minerais, 
garantindo o bom desenvolvimento do 
lactente. Embalagens vedadas de 
alumínio, sem violação como amassados, 
com selo do fabricante e rotulo nutricional 
com todas suas especificações. 
Embalagem a partir de 400g. Embalagens 
em alumínio com vedação de alumínio, 
sem violação como amassados, com selo 
do fabricante e rotulo nutricional com 
todas suas especificações. Marca 
Nestogeno 2. Ou qualidade superior. 

UND 350 55,46 19.411,00 

52 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO 
PARA LACTENTES ATÉ 6 MESES DE 
IDADE. Com prebióticos. Não contém 
glúten. Indicado para lactantes a até o 6º 
mês da primeira infância, enriquecido com 
vitaminas, minerais, ferro e outros 
oligoelementos. Embalagem a partir de 
400g. Embalagens em alumínio com 
vedação de alumínio, sem violação como 

UND 250 76,40 19.100,00 



 

 

 

 

 

amassados, com selo do fabricante e 
rotulo nutricional com todas suas 
especificações. Marca Nestogeno 1. Ou 
qualidade superior 

53 

FÓRMULA INFANTIL INDICADA PARA 
LACTENTE A PARTIR DO 6° MÊS DE 
VIDA, PARA TRATAMENTO DE 
CONSTIPAÇÃO. Fórmula Infantil para o 
tratamento de constipação, indicada para 
a partir do 6° mês de vida. Sua 
composição deve ser nutricionalmente 
completa, com a presença de vitaminas, 
minerais, prebióticos, DHA, ARA, 
Nucleotídeos e aminoácidos essenciais e 
não essenciais. Embalagens vedadas de 
alumínio, sem violação como amassados, 
com selo do fabricante e rotulo nutricional 
com todas suas 
especificações.Embalagens vedadas de 
alumínio, sem violação como amassados, 
com selo do fabricante e rotulo nutricional 
com todas suas especificações. 
Embalagem a partir de 400g. Embalagens 
em alumínio com vedação de alumínio, 
sem violação como amassados, com selo 
do fabricante e rotulo nutricional com 
todas suas especificações. Marca Nan 
Confort 2. Ou qualidade superior. 

UND 250 87,78 21.945,00 

54 

FUBÁ DE MILHO AMARELO – Fino. 
Obtido pela moagem de grãos de milho 
sãos e maduros, enriquecido com ácido 
fólico e ferro. Pó fino tipo "fuba mimoso". 
Isento de sujidades, umidade e materiais 
estranhos. Embalagem plástica, atóxica, 
transparente, não violada, contendo dados 
do produto: identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionais, 
lote, gramatura, datas de fabricação e 
vencimento. Validade mínima de 6 (seis) 
meses a contar da data de entrega do 
produto. Pacote de 500g. Marca Zaeli, 
Yoki ou qualidade superior. 

PCT 11250 6,02 67.725,00 

55 

IOGURTE DIET (ISENTO DE AÇÚCAR) – 
sabores variados. Apresentação de 
registro no ministério da agricultura. 
Embalagem de 150 a 200 ml. O produto 
deve ser isento de adição de açúcar. A 
embalagem original deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, 
número do lote, data de validade, 

PCT 150 8,21 1.231,50 



 

 

 

 

 

quantidade de produto, número do registro 
no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA, 
carimbo de inspeção do SIF e atender as 
especificações técnicas da ANVISA. 
Marca Frimesa ou qualidade superior. 

56 

IOGURTE SEM LACTOSE - Resfriado. 
Iogurte sabores diversos 0% lactose. 
Iogurte parcialmente desnatado com polpa 
de fruta para dietas com restrição de 
lactose. Embalagens plásticas de 130ml a 
200ml. Validade mínima de 2 meses na 
data da entrega. A embalagem original 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data de 
validade, quantidade de produto, número 
do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA, carimbo de 
inspeção do SIF e atender as 
especificações técnicas da ANVISA. 
Marca Frimesa ou qualidade superior. 

UND 1000 7,42 7.420,00 

57 

LARANJA PÊRA DE 1º QUALIDADE - in 
natura extra, procedente de espécie 
genuína e sã, fresca, com grau de 
maturação adequado para o consumo, 
sem apresentar avarias de casca. Isento 
de lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. Produto sujeito à 
verificação no ato da entrega. 

UND 5900 5,01 29.559,00 

58 

LEITE DE SOJA, EM PÓ - não podendo 
ser modificado e nem ter origem ou 
procedência estrangeira e de acordo com 
a portaria. Acondicionado em embalagem 
a partir de 300g, original de fábrica, 
contendo no corpo da embalagem, 
especificação dos ingredientes, 
informações do fabricante e data de 
vencimento. O leite deve desmanchar 
facilmente na água; deve estar seco e 
solto; não deve apresentar cor alaranjada 
ou amarela forte, cheiro azedo ou rançoso, 
manchas escuras ou esverdeadas (mofo). 
O produto devera ter registro no ministério 
da agricultura e/ou ministério da saúde. 

KG 550 23,94 13.167,00 

59 

LEITE DESNATADO LONGA VIDA UHT – 
De qualidade, líquido, desnatado, longa 
vida UHT (ultra high temperature), rico em 
cálcio. Embalagem contendo 01 litro, com 

LITRO 10000 5,93 59.300,00 



 

 

 

 

 

identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e 
capacidade. O produto deverá ter registro 
no Ministério da Agricultura e/ou Ministério 
da Saúde. Marca Aurora, Italac, 
Piracanjuba ou qualidade superior. 

60 

LEITE EM PÓ INTEGRAL - tipo fortificado. 
Rico em vitaminas A, C, D e minerais. 
Embalagem c/ 400g. Prazo de validade 
mínimo de 8 meses a contar da data de 
entrega. Marca Nestlé Ninho ou qualidade 
superior. 

LATA 460 16,99 7.815,40 

61 

LEITE EM PÓ INTEGRAL SEM LACTOSE 
- 400g, com lecitina, enzima lactase, 
acrescido de vitaminas e minerais. Isento 
de lactose semelhante à ninho ou 
superior. Marca Nestlé Ninho ou qualidade 
superior. 

LATA 540 22,31 12.047,40 

62 

LEITE INTEGRAL LONGA VIDA UHT – 
De qualidade, líquido, integral, longa vida 
UHT (ultra high temperature), rico em 
cálcio. Embalagem contendo 01 litro, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e 
capacidade. O produto deverá ter registro 
no Ministério da Agricultura e/ou Ministério 
da Saúde. Marca Aurora, Italac, 
Piracanjuba ou qualidade superior. 

LITRO 45000 6,16 277.200,00 

63 

LENTILHA - Tipo 1, classe média, nova, 
pacote de 500g, de 1ª qualidade, sem a 
presença de grãos mofados e/ou 
carunchados, em embalagem plástica 
resistente e transparente. Marca Zaeli, 
Yoki ou qualidade superior. 

PCT 3000 14,25 42.750,00 

64 

LINGUIÇA MISTA - Com aspecto 
característico, cor própria, sem manchas 
esverdeadas, aroma e sabor próprios. 
Podendo ter mistura de carne suína e 
bovina. De boa qualidade, isenta de 
sujidades, parasitas e larvas. Embalagem 
resistente com rotulagem. O produto deve 
estar congelado à temperatura de -8ºC a -
18ºC. Embalagem de 1Kg. Inscrição no 
SIF. Marca Bello ou qualidade superior. 

KG 7575 28,61 216.720,75 

65 

LOURO FOLHA - folhas secas, sãs, 
limpas, de coloração pardacenta, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprio. 
Embalagem: acondicionado em saco 
plástico transparente, atóxico, resistente e 
hermeticamente vedado. Embalagem de 
7g. Marca Donnana, Zaeli ou qualidade 

PCT 850 3,61 3.068,50 



 

 

 

 

 

superior. 

66 

MAÇÃ GALA de primeira - frescas e sãs in 
natura, tamanho médio uniforme, em 
condições adequadas para o consumo, 
com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor característicos. 
Não deverão estar danificados por lesões 
que afetem sua aparência e utilização. 
Com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas, de acordo com a Resolução nº 
12/78 da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos (CNNPA). 
Produto sujeito à verificação no ato da 
entrega. 

KG 27750 16,38 454.545,00 

67 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE DE 1º 
QUALIDADE COM OVOS - Embalagem 
de polietileno transparente de 500g. 
Embalagens resistentes, intactas e 
hermeticamente vedadas. As massas ao 
serem postas na água não devem turvar 
antes da cocção, não podendo estar 
fermentadas ou rançosas. Validade 
impressa na embalagem de, no mínimo 06 
meses a partir da data de entrega do 
produto. Marca Dallas ou qualidade 
superior. 

PCT 15000 6,71 100.650,00 

68 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO DE 1º 
QUALIDADE COM OVOS - Embalagem 
de polietileno transparente de 500g. 
Embalagens resistentes, intactas e 
hermeticamente vedadas. As massas ao 
serem postas na água não devem turvar 
antes da cocção, não podendo estar 
fermentadas ou rançosas. Validade 
impressa na embalagem de, no mínimo 06 
meses a partir da data de entrega do 
produto. Marca Dallas ou qualidade 
superior. 

PCT 5000 6,68 33.400,00 

69 

MAMÃO FORMOSA - tamanho médio, 
com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor característico. 
Não deverão estar danificados por lesões 
que afetem sua aparência e utilização. 
Com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas, de acordo com a Resolução nº 
12/78 da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos (CNNPA). 
Produto sujeito à verificação no ato da 
entrega. 

KG 1400 13,96 19.544,00 

70 
MANDIOCA DE 1º QUALIDADE TIPO 
BRANCA OU AMARELA, SEM CASCA - 

KG 3000 8,88 26.640,00 



 

 

 

 

 

frescas e sãs in natura, tamanho grande 
uniforme, em condições adequadas para o 
consumo, com todas as partes 
comestíveis aproveitáveis, cor e sabor 
característicos. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua 
aparência e utilização. Com ausência de 
sujidades, parasitas e larvas, de acordo 
com a Resolução nº 12/78 da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos (CNNPA). O produto deve ser 
embalado a vácuo em plástico 
transparente, congelado e contendo 1kg. 

71 

MANTEIGA PURA COM SAL - Manteiga 
pura com sal qualidade. Embalagem com 
200g, contendo dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Saúde e/ou 
Agricultura, em embalagens e 
temperaturas corretas (10ºc) e adequadas, 
respeitando a características do produto. 
De modo que a embalagem não se 
apresente estufada ou alterada. Marca 
Frimesa ou qualidade superior. 

UND 3900 16,87 65.793,00 

72 

MELANCIA DE 1º QUALIDADE - In natura 
extra, com grau de maturação adequado 
para o consumo, casca firme sem avarias, 
polpa firme de coloração vermelha com 
aparência fresca e macia, procedente de 
espécie genuína e sã, fresca. Isento de 
lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 
Parasitas e larvas. Produto sujeito à 
verificação no ato da entrega. 

KG 5000 5,82 29.100,00 

73 

MELÃO - Produto fresco, de 1ª primeira 
qualidade. Tamanho e coloração 
uniformes. Livres de resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas. 
Não devem estar golpeadas ou 
danificadas por quaisquer lesões de 
origem física, mecânica ou biológica. 
Polpa intacta e firme. O produto deve estar 
com grau de maturação apropriado para o 
consumo na semana de entrega. Produto 
sujeito à verificação no ato da entrega de 
acordo com os procedimentos 
determinados pela ANVISA. 

KG 2800 9,04 25.312,00 

74 ÓLEO DE SOJA, DE 1ª PRIMEIRA UND 10000 6,01 60.100,00 



 

 

 

 

 

QUALIDADE – Embalagem plástica. 
Composição básica: óleo de soja refinado 
e antioxidante. Com cheiro e sabor 
próprio, acondicionado em embalagem 
original de fábrica, isento de ranço, 
embalagem c/ 900 ml, contendo 
externamente especificação do produto, 
informações do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. O produto 
deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. (A 
embalagem não deve estar amassada, 
estufada, ou conter perfurações, não deve 
apresentar manchas escuras). 

75 

ORÉGANO DESIDRATADO - em 
embalagem plástica transparente 
resistente, contendo 200g, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 12 (doze) meses a 
contar da data de entrega. Marca 
Donnana, Zaeli ou qualidade superior. 

UND 2100 17,56 36.876,00 

76 

OVO DE GALINHA - branco tipo A 
(grande) deve ser fresco, apresentar 
casca áspera, abaulada no centro, porosa, 
fosca, seca e limpa, não deve conter 
rachaduras, acondicionado em 
embalagem original de fábrica, em cartela 
c/ 12 (doze) ovos, contendo externamente 
especificação do produto, informações do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. 

DZ 6000 9,03 54.180,00 

77 

PÃO DE BETERRABA 25G - pesando 
25g, fresco, macio, cor, sabor e odor 
conforme suas características 
organolépticas, sem presença de 
sujidades nem mofo. Não deve ser 
embalado quente. Não deve estar seco e 
esfarelado. Feito com ingredientes 
naturais e de qualidade. Rótulo com data 
de fabricação, ingredientes e validade. 
Entregue por unidade. Não deve 
apresentar cor esverdeada. Não deve 
estar com cheiro de mofo. 

UND 45000 0,60 27.000,00 

78 
PÃO DE CENOURA 25g - pesando 25g, 
fresco, macio, cor, sabor e odor conforme 
suas características organolépticas, sem 

UND 25000 0,72 18.000,00 



 

 

 

 

 

presença de sujidades nem mofo. Não 
deve ser embalado quente. Não deve 
estar seco e esfarelado. Feito com 
ingredientes naturais e de qualidade. 
Rótulo com data de fabricação, 
ingredientes e validade. Entregue por 
unidade. Não deve apresentar cor 
esverdeada. Não deve estar com cheiro 
de mofo. 

79 

PÃO DE LEITE 25G - pesando 25g, 
fresco, macio, cor, sabor e odor conforme 
suas características organolépticas, sem 
presença de sujidades nem mofo. Não 
deve ser embalado quente. Não deve 
estar seco e esfarelado. Feito com 
ingredientes naturais e de qualidade. 
Rótulo com data de fabricação, 
ingredientes e validade. Devem estar 
inteiros e firmes, sem pó branco solto no 
pacote. Entregue por unidade. Não deve 
apresentar cor esverdeada. Não deve 
estar com cheiro de mofo. 

UND 55000 0,35 19.250,00 

80 

PÃO DE LEITE 50G - tipo cachorro 
quente. Com o peso de 50g. Fresco, 
macio, cor, sabor e odor conforme suas 
características organolépticas, sem 
presença de sujidades. Não deve ser 
embalado quente. Não devem apresentar 
cor esverdeada com pontos brancos e 
cinza (mofo); não devem estar com cheiro 
de mofo; não devem estar com 
perfurações (carunchos e outros insetos); 
devem estar inteiros e firmes, sem pó 
branco solto no pacote. Entregue por 
unidade. Feito com ingredientes naturais e 
de qualidade. Rótulo com data de 
fabricação, ingredientes e validade. 

UND 573.750 0,66 378.675,00 

81 

PÃO FRANCÊS - entregue por unidade, 
fresco, em bisnaga, pesando no mínimo 
50g depois de assado, fabricado c/ 
matéria prima de 1ª primeira qualidade, 
elaborado c/ farinha de trigo especial, 
isento de impurezas e corpos estranhos, 
deve apresentar aspecto crocante, ser 
produzido no dia do consumo, apresentar 
miolo poroso e elástico e não deve 
apresentar casca tostada em excesso. O 
transporte e a conservação deverão estar 
em condições adequadas para o 
consumo. 

KG 18.750 21,58 404.625,00 

82 PÃO SEM GLÚTEN - Embalagem mínima PCT 70 14,85 1.039,50 



 

 

 

 

 

200g. Feito a partir de ingredientes 
naturais e de 1ª qualidade. Sem corantes 
e conservantes. Não devem apresentar 
cor esverdeada com pontos brancos e 
cinza (mofo); não devem estar com cheiro 
de mofo; não devem estar com 
perfurações (carunchos e outros insetos); 
devem estar inteiros e firmes. Na 
embalagem deve conter informações de 
data de fabricação, ingredientes e 
validade. 

83 

PÁPRICA DOCE - Condimento, matéria-
prima páprica doce, aspecto físico pó. 
Deverá apresentar aroma, cor, sabor e 
textura característicos, isento de sujidades 
e de contaminação. Presença na 
embalagem do rótulo original de fábrica 
com os dados de identificação e 
procedência do produto com número do 
lote, data de fabricação, data de validade, 
bem como quantidade do produto. Com 
registro no órgão competente. 
Apresentação: embalagem 30g. Marca 
Donnana, Zaeli ou qualidade superior. 

PCT 2500 4,89 12.225,00 

84 

PASTEL ASSADO DE FRANGO - O 
produto final deve pesar no mínimo100g. 
Pastel de massa caseira com recheio de 
frango. O frango deve estar bem 
temperado e bem cozido. O pastel deverá 
ser bem assado e bem recheado. Fresco, 
macio, cor, sabor e odor conforme suas 
características organolépticas, sem 
presença de sujidades. Não deve ser 
embalado quente. Não deve apresentar 
cor esverdeada com pontos brancos e 
cinza (mofo); não devem estar com cheiro 
de mofo; não devem estar com 
perfurações (carunchos e outros insetos); 
devem estar inteiros e firmes. Entregue 
por unidade. Feito com ingredientes 
naturais e de qualidade. Rótulo com data 
de fabricação, ingredientes e validade. 

UND 5500 5,64 31.020,00 

85 

POLPA DE AÇAI COM XAROPE DE 
GUARANÁ - Polpa de açaí congelada. De 
aspecto homogêneo. Embalagem de 
plástico duro, contendo nome do 
fabricante, marca, peso, rendimento, lote e 
validade, respeitando as legislações 
vigentes para rotulagem de alimentos. O 
registro no órgão competente deverá estar 
impresso na rotulagem do produto. 

CX 1.125 297,41 334.586,25 



 

 

 

 

 

Embalagem de 10L. 

86 

POLPA DE FRUTA CONGELADA - 
embalagem inteira de 1kg, não fracionada, 
em plástico transparente e resistente. 
100% natural, sem conservantes e 
aromatizantes. Nos sabores: abacaxi, 
goiaba, acerola c/ laranja, acerola, uva, 
morango, frutas vermelhas, framboesa, 
caju, manga, abacaxi com hortelã e 
maracujá. Prazo de validade: mínimo de 3 
(três) meses impressa nas embalagens 
primárias, com fabricação recente na data 
da entrega. Deve ser transportado à 
temperatura de -12º a -8º C. 

KG 18000 17,46 314.280,00 

87 

PONKAN - In natura. Tamanho médio. 
Deverá estar no ponto para consumo, 
madura, firme, uniforme, com brilho, 
aroma e sabor característicos da espécie. 
O produto deverá estar isento de 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. 
Produto sujeito à verificação no ato da 
entrega. 

KG 3500 11,54 40.390,00 

88 

REPOLHO BRANCO - De 1º qualidade, in 
natura extra, fresco, firme, odor 
característico. Isento de lesões de origem 
física, mecânica ou biológica matéria 
terrosa, sujidades ou Corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. 
Produto sujeito à verificação no ato da 
entrega. 

KG 5500 7,51 41.305,00 

89 

SAL REFINADO IODADO - Embalagens 
de 1kg de polietileno transparente. Com 
granulação uniforme e com cristais 
brancos. Validade impressa na 
embalagem de 12 meses a partir da data 
de entrega do produto. 

KG 3700 4,03 14.911,00 

90 

SALSINHA - De primeira qualidade, talos 
e folhas inteiras, graúdas, sem manchas, 
com coloração uniforme, talos e folhas 
inteiras, turgescentes, intactas, firmes e 
bem desenvolvidas. Produto sujeito à 
verificação no ato da entrega. 

MAÇO 3000 4,40 13.200,00 

91 

TOMATE - In natura de 1º qualidade, 
tamanho médio a grande, 60% de 
maturação, de primeira qualidade, firme e 
intacto, com coloração uniforme e brilho, 
estando livres de enfermidades e defeitos 
graves que alterem sua conformação e 
aparência. Isento de sujidade, parasitas, 

KG 3600 9,74 35.064,00 



 

 

 

 

 

substâncias terrosas e resíduos de 
defensivos agrícolas, sem lesões de 
origem física ou mecânica (rachaduras e 
cortes). Produto sujeito à verificação no 
ato da entrega. 

92 

TORTA ASSADA DE CARNE MOÍDA - O 
produto final deve pesar no mínimo120g. 
Torta de massa caseira com recheio de 
carne moída. A carne moída deve estar 
bem temperada e bem cozida. A torta 
deverá ser bem assada e bem recheada. 
Fresca, macia, cor, sabor e odor conforme 
suas características organolépticas, sem 
presença de sujidades. Não deve ser 
embalada quente. Não deve apresentar 
cor esverdeada com pontos brancos e 
cinza (mofo); não devem estar com cheiro 
de mofo; não devem estar com 
perfurações (carunchos e outros insetos); 
devem estar inteiros e firmes. Entregue 
por unidade. Feito com ingredientes 
naturais e de qualidade. Rótulo com data 
de fabricação, ingredientes e validade. 

UND 3600 11,78 42.408,00 

93 

TORTA DE FRANGO - O produto final 
deve pesar no mínimo120g. Torta de 
massa caseira com recheio de frango. O 
frango deve estar bem temperado e bem 
cozido. A torta deverá ser bem assada e 
bem recheada. Fresca, macia, cor, sabor e 
odor conforme suas características 
organolépticas, sem presença de 
sujidades. Não deve ser embalada quente. 
Não deve apresentar cor esverdeada com 
pontos brancos e cinza (mofo); não devem 
estar com cheiro de mofo; não devem 
estar com perfurações (carunchos e outros 
insetos); devem estar inteiros e firmes. 
Entregue por unidade. Feito com 
ingredientes naturais e de qualidade. 
Rótulo com data de fabricação, 
ingredientes e validade. 

UND 4000 11,21 44.840,00 

94 

VINAGRE DE MAÇÃ DE 1º QUALIDADE, 
acondicionado em embalagem plástica 
original de fábrica de 750 ml, íntegras, 
sem vazamentos e que contenham data 
de fabricação e validade de no mínimo 6 
meses a partir da data de entrega. 

UND 2000 7,62 15.240,00 

95 

ALHO - de 1ª primeira qualidade, cabeça 
inteira, dentes grandes e uniformes, firmes 
e com brilho, classe 6. Produto sujeito à 
verificação no ato da entrega. 

KG 750 35,58 26.685,00 



 

 

 

 

 

96 

ARROZ AGULINHA – branco, tipo 1, 
subgrupo polido, classe longo fino, não 
devem apresentar manchas escuras, 
brancas, avermelhadas ou esverdeadas, 
não deve estar com sabor ardido e nem 
apresentar perfurações (carunchos e 
outros insetos), acondicionado em 
embalagem plástica resistente de 5 Kg, 
contendo externamente especificação do 
produto, informações do fabricante, data 
de fabricação e prazo de validade. O 
produto deverá ter registro no Ministério 
da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Marca Zaeli, Dalas ou Tio João. Ou 
qualidade superior. 

PCT 2500 28,61 71.525,00 

97 

BANANA NANICA, DE 1ª PRIMEIRA 
QUALIDADE - in natura, em penca, com 
60% a 80% de grau de maturação, 
tamanho grande e uniforme, perfeito 
estado de desenvolvimento do aroma, 
tenra, cor e sabor próprios da variedade e 
espécie, grau de evolução e tamanho tal 
que lhe permita suportar a manipulação, 
c/ausência de sujidades, parasitas e larvas 
aderentes à superfície externa, sem 
ferimentos ou defeitos, livre de terra ou 
corpos estranhos e intactos. O transporte 
e a conservação deverão estar em 
condições adequadas p/ o consumo. 

KG 7500 6,58 49.350 

98 

BATATA INGLESA - de 1ª PRIMEIRA 
QUALIDADE, especial, tamanho médio e 
uniforme, perfeito estado de 
desenvolvimento do aroma, tenra, cor e 
sabor próprios da variedade e espécie, 
grau de evolução e tamanho tal que lhe 
permita suportar a manipulação, 
c/ausência de sujidades, parasitas e larvas 
aderentes à superfície externa, sem 
ferimentos ou defeitos, livre de terra ou 
corpos estranhos e intactos. O transporte 
e a conservação deverão estar em 
condições adequadas p/ o consumo. 
Produto sujeito à verificação no ato da 
entrega. 

KG 3025 9,49 28.707,25 

99 

BOLO DE COCO DE 30G - Não deve ser 
industrializado. Fresco, macio, cor, sabor e 
aroma conforme suas características 
organolépticas, sem presença de 
sujidades, nem mofo. Não deve ser 
embalado quente. Não deve estar seco e 
esfarelado. Feito com ingredientes 

UND 7500 3,02 22.650,00 



 

 

 

 

 

naturais e de qualidade. Deve conter 
ingredientes, data de fabricação e 
validade. Livre de conservantes. 

100 

CARNE BOVINA - PATINHO; CORTADA 
EM CUBOS DE 3 cm. Magra de 1° 
qualidade, congelada a temperatura de -
18°C ou inferior, com tolerância de -12°C. 
Aspecto próprio, não amolecido, nem 
pegajoso. Cor própria, sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
Devendo conter no máximo 10% de 
gordura. Deve ser isenta de cartilagens e 
de ossos e conter no máximo de 3% de 
aponeuroses, com registro no SIM, 
constando como o produto é produzido. 
Embalagem transparente, rotulada, á 
vácuo e com o peso de 1kg. Validade 
impressa na embalagem de no mínimo 06 
meses a partir da data de entrega do 
produto. 

KG 5.662 44,53 252.128,86 

101 

CARNE BOVINA MOÍDA, ACÉM 
congelada a temperatura de - 18ºc ou 
inferior, com tolerância de -12ºc. Aspecto 
próprio, não amolecido, nem pegajoso. 
Cor própria sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. Devendo 
conter no máximo 10% de gordura. Deve 
ser isenta de cartilagens e de ossos e 
conter no máximo de 3% de aponeuroses, 
com registro no SIM, constando como o 
produto é produzido. Embalagem 
transparente, rotulada, à vácuo, com peso 
de 1 kg. Validade impressa na embalagem 
de no mínimo, 06 meses a partir da data 
de entrega do produto. 

KG 6.750 32,86 221.805,00 

102 

CARNE DE FRANGO – COXA E 
SOBRECOXA COM OSSO, conservado 
em estado congelado, não amolecido, 
produto não transgênico, apresentando 
cor amarelo rosado, sem escurecimento 
ou manchas esverdeadas, isenta de 
aditivos ou substâncias estranhas que 
sejam impróprias ao consumo e que 
alterem suas características naturais 
(físicas, químicas e organolépticas). Não 
deve apresentar formações de cristais de 
gelo, penas e penugens, perfurações, 
coágulos e queimaduras por 
congelamento. Deverá ser acondicionada, 

KG 2.775 15,32 42.513,00 



 

 

 

 

 

em temperaturas de -18C a -12C, 
embalagem primária constituída de 
plástico atóxico transparente, isenta de 
sujidades e ou ação de micro-organismos, 
em pacotes, devidamente selada, com 
especificação de peso, validade, produto e 
marca/procedência. Registro no Ministério 
da Agricultura. Rotulagem de acordo com 
a legislação vigente. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses 
no momento da entrega. Bandeja de 800g 

103 

CARNE DE FRANGO (FILE SASSAMI): 
congelada a temperatura de - 18ºc ou 
inferior, com tolerância de -12ºc. 
Embalagem primária constituída de 
plástico atóxico transparente, isenta de 
sujidades e ou ação de micro-organismos, 
em pacotes, devidamente selada Aspecto 
próprio, não amolecido, nem pegajoso, 
cor, cheiro e sabor próprio, com ausência 
de sujidades, parasitos e larvas. Com 
registro no SIF, constando como o produto 
é produzido, embalagem de 1 kg, com 
indicação do peso impresso na 
embalagem original do fabricante. 
Validade impressa na embalagem de, no 
mínimo 06 meses a partir da data de 
entrega do produto. Produto similar a Bello 
ou qualidade superior. 

KG 2.800 21,38 59.864,00 

104 

CARNE DE FRANGO COXA E 
SOBRECOXA, DESOSSADA - Apresentar 
consistência firme não amolecida, odor e 
cor característicos, cor amarelo-rosado. 
Não deve apresentar formações de cristais 
de gelo, penas e penugens, perfurações, 
coágulos e queimaduras por 
congelamento. Acondicionada em 
embalagem de polietileno atóxico 
resistente, com rotulagem constando 
dados como identificação do produto, 
marca do fabricante, inscrição no SIF, lote, 
data de validade, peso da embalagem e 
do produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses no momento 
da entrega. O produto deve estar 
embalado em bandejas de 800g e estar 
mantido a temperaturas de -18C a -12C. 

KG 4.125 13,87 57.213,75 

105 

CHIPA PARAGUAIA 60 GR - feita com 
ingredientes naturais, fresca, macia, cor, 
sabor e odor conforme suas 
características organolépticas sem 

PCT 24.375 3,92 95.550,00 



 

 

 

 

 

presença de sujidades. Não deverá ser 
industrializada. Bem assada, não crua e 
nem queimada. Não deve ser embalada 
quente. Deverá conter data de validade e 
fabricação. 

106 

EXTRATO DE TOMATE - de primeira 
qualidade. Embalagem sachê de 300g, 
aspecto da massa mole e de cor 
vermelha, cheiro e sabores próprios. Com 
ausência de sujidades, parasitas e larvas, 
de acordo com a Resolução nº 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos (CNNPA). Validade 
impressa na embalagem de, pelo menos, 
06 meses a partir da data de entrega do 
produto. Marca Fugini ou qualidade 
superior. 

UND 6.000 4,51 27.060,00 

107 

FEIJÃO PRETO TIPO 1 DE 1º 
QUALIDADE - grão novo, não deve conter 
perfurações (carunchos e outros insetos), 
isento de matéria terrosa, parasita, detritos 
animais e vegetais, pedaços de grãos 
ardidos, brotados, chochos, imaturos, 
manchados, chuvados, mofados, 
carunchados e descoloridos que 
prejudiquem sua aparência e qualidade, 
produção de última safra. Não devem 
apresentar cheiro estranho (inseticida) 
quando o pacote for aberto, nem outros 
grãos. Teor de umidade máxima de 14%. 
Embalagem em pacotes de 1 kg de 
polietileno transparente atóxico e 
resistente. Validade impressa na 
embalagem de, pelo menos, 06 meses a 
partir da data de entrega do produto. 
Marca Zaeli, Yamanari ou qualidade 
superior. 

PCT 2.625 10,26 26.932,50 

108 

FUBÁ DE MILHO AMARELO – Fino. 
Obtido pela moagem de grãos de milho 
sãos e maduros, enriquecido com ácido 
fólico e ferro. Pó fino tipo "fuba mimoso". 
Isento de sujidades, umidade e materiais 
estranhos. Embalagem plástica, atóxica, 
transparente, não violada, contendo dados 
do produto: identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionais, 
lote, gramatura, datas de fabricação e 
vencimento. Validade mínima de 6 (seis) 
meses a contar da data de entrega do 
produto. Pacote de 500g. Marca Zaeli, 
Yoki ou qualidade superior. 

PCT 3.750 6,02 22.575,00 



 

 

 

 

 

109 

LEITE INTEGRAL LONGA VIDA UHT – 
De qualidade, líquido, integral, longa vida 
UHT (ultra high temperature), rico em 
cálcio. Embalagem contendo 01 litro, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e 
capacidade. O produto deverá ter registro 
no Ministério da Agricultura e/ou Ministério 
da Saúde. Marca Aurora, Italac, 
Piracanjuba ou qualidade superior. 

LITRO 15.000 6,16 92.400,00 

110 

LINGUIÇA MISTA - Com aspecto 
característico, cor própria, sem manchas 
esverdeadas, aroma e sabor próprios. 
Podendo ter mistura de carne suína e 
bovina. De boa qualidade, isenta de 
sujidades, parasitas e larvas. Embalagem 
resistente com rotulagem. O produto deve 
estar congelado à temperatura de -8ºC a -
18ºC. Embalagem de 1Kg. Inscrição no 
SIF. Marca Bello ou qualidade superior. 

KG 2.525 28,61 72.240,25 

111 

MAÇÃ GALA de primeira - frescas e sãs in 
natura, tamanho médio uniforme, em 
condições adequadas para o consumo, 
com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor característicos. 
Não deverão estar danificados por lesões 
que afetem sua aparência e utilização. 
Com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas, de acordo com a Resolução nº 
12/78 da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos (CNNPA). 
Produto sujeito à verificação no ato da 
entrega. 

KG 9.250 16,38 151.515,00 

112 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE DE 1º 
QUALIDADE COM OVOS - Embalagem 
de polietileno transparente de 500g. 
Embalagens resistentes, intactas e 
hermeticamente vedadas. As massas ao 
serem postas na água não devem turvar 
antes da cocção, não podendo estar 
fermentadas ou rançosas. Validade 
impressa na embalagem de, no mínimo 06 
meses a partir da data de entrega do 
produto. Marca Dallas ou qualidade 
superior. 

PCT 5.000 6,71 33.550,00 

113 

MANTEIGA PURA COM SAL - Manteiga 
pura com sal qualidade. Embalagem com 
200g, contendo dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Saúde e/ou 

UND 1.300 16,87 21.931,00 



 

 

 

 

 

Agricultura, em embalagens e 
temperaturas corretas (10ºc) e adequadas, 
respeitando a características do produto. 
De modo que a embalagem não se 
apresente estufada ou alterada. Marca 
Frimesa ou qualidade superior. 

114 

PÃO DE LEITE 50G - tipo cachorro 
quente. Com o peso de 50g. Fresco, 
macio, cor, sabor e odor conforme suas 
características organolépticas, sem 
presença de sujidades. Não deve ser 
embalado quente. Não devem apresentar 
cor esverdeada com pontos brancos e 
cinza (mofo); não devem estar com cheiro 
de mofo; não devem estar com 
perfurações (carunchos e outros insetos); 
devem estar inteiros e firmes, sem pó 
branco solto no pacote. Entregue por 
unidade. Feito com ingredientes naturais e 
de qualidade. Rótulo com data de 
fabricação, ingredientes e validade. 

UND 191.250 0,66 126.225,00 

115 

PÃO FRANCÊS - entregue por unidade, 
fresco, em bisnaga, pesando no mínimo 
50g depois de assado, fabricado c/ 
matéria prima de 1ª primeira qualidade, 
elaborado c/ farinha de trigo especial, 
isento de impurezas e corpos estranhos, 
deve apresentar aspecto crocante, ser 
produzido no dia do consumo, apresentar 
miolo poroso e elástico e não deve 
apresentar casca tostada em excesso. O 
transporte e a conservação deverão estar 
em condições adequadas para o 
consumo. 

KG 6.250 21,58 134.875,00 

116 

POLPA DE AÇAI COM XAROPE DE 
GUARANÁ - Polpa de açaí congelada. De 
aspecto homogêneo. Embalagem de 
plástico duro, contendo nome do 
fabricante, marca, peso, rendimento, lote e 
validade, respeitando as legislações 
vigentes para rotulagem de alimentos. O 
registro no órgão competente deverá estar 
impresso na rotulagem do produto. 
Embalagem de 10L. 

CX 375 297,41 111.528,75 

117 

POLPA DE FRUTA CONGELADA - 
embalagem inteira de 1kg, não fracionada, 
em plástico transparente e resistente. 
100% natural, sem conservantes e 
aromatizantes. Nos sabores: abacaxi, 
goiaba, acerola c/ laranja, acerola, uva, 
morango, frutas vermelhas, framboesa, 

KG 6.000 17,46 104.760,00 



 

 

 

 

 

caju, manga, abacaxi com hortelã e 
maracujá. Prazo de validade: mínimo de 3 
(três) meses impressa nas embalagens 
primárias, com fabricação recente na data 
da entrega. Deve ser transportado à 
temperatura de -12º a -8º C. 

TOTAL GERAL R$ 9.394.552,75 

 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Essa solicitação se faz necessária devido à necessidade de fornecimento de Merenda Escolar 

ofertada nas Escolas e Centros de Educação Infantil - Ceinfs da Rede Municipal de Ensino, tanto na 

zona rural quanto urbana, para o ano letivo de 2024, conforme preceitua a legislação vigente. 

A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam para o 

crescimento e desenvolvimento saudável dos estudantes matriculados nas Instituições de Ensino do 

Município garantindo melhoria do rendimento escolar, segurança alimentar e nutricional, bem como, 

condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com 

acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

Ademais, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 54, é dever do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente total gratuidade a vários serviços escolares entre eles a 

alimentação. 

Segundo o Conselho Federal de Nutricionistas a implantação da merenda nas escolas tem como 

objetivo atender às necessidades nutricionais do estudante durante sua permanência em sala de 

aula, contribuindo para seu crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar, bem 

como promover a formação de hábitos alimentares saudáveis. 

 

4. DA FORMA DE ENTREGA  

4.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega 

não superior a 72 (Setenta e duas) horas, contados a partir da data de solicitação emitida pela 

Secretaria Municipal de Educação. A entrega dos pedidos será mediante solicitação via e-mail e/ou 

pessoalmente pelo representante da licitante na Secretaria de Educação, nos seguintes endereços: 

 

1 - E.M. IGNÊS ANDREAZZA - R. Bertoldo Carvalho, nº 100, Bairro Ignês Andreazza, CEP 79906-

132; 

2 - E.M. ISAAC BORGES CAPILÉ - R. Pirajuí, 350, Bairro Coophafronteira; 

3 - E.M. LYDIO LIMA - Rua Eloah Vieira da Silva, 662 – Jardim Vitória, CEP. 79906-774; 

4 - E.M. MANOEL MARTINS - Rua Campos Sales com Felipe de Brum, S/ nº, Bairro da Granja; 



 

 

 

 

 

5 - E. M. PREFEITO ORLANDO M. GONÇALVES E EXTENSÃO - R. Antônio João, 432, Centro; 

6 - E. M. PROF.ª CONCEIÇÃO CAPIBERIBE SALDANHA - R. Jardim dos Estados, nº 1270 – Bairro 

Altos da Glória, CEP 79906-842. 

7 - E. M. PROF.ª MARLY CAVALHEIRO ROJAS - R. Jorge Roberto Salomão, 891, Bairro da 

Saudade. 

8 - E. M. PROF.ª ZAIRA PORTELA - R. Formosa, 69, Parque dos Eucaliptos, CEP: 79901-028. 

9 - E. M. SÃO JOÃO - R. Roberto Bueno da Silva, 486, Bairro São João. 

10 - E. P. M. PROFª DORA LANDOLFI e CEINF Extensão - Avenida Brasil, 391, Distrito de Sanga 

Puitã. 

11 - E. P. M. JARDIM IVONE - R. Galileu Galilei, nº 720 – Bairro Jardim Ivone, CEP 79901-246. 

12 - E. M. JOÃO CARLOS P. MARQUES - R. General Santana, nº 67 – Bairro Aquidaban, CEP 

79902-008. 

13 - E. P. M. MARCONDES FERNANDES PEREIRA - R. Avenida Belmiro de Albuquerque, nº 2040 – 

Residencial Ponta Porã II, CEP: 79902-702. 

14 - E. P. M. PREFEITO ADÊ MARQUES - R. Ismal, 1163, Ferroviária I. 

15 - E. M. COOPORA – Extensão Zaira Portela - R. das Flores, 257, Jardim Independência. 

16 - CEINF ANSELMO SOARES FRANÇA - R. Batista, de Azevedo, 408 – Bairro da Granja – 79905-

360. 

17 - CEINF CONRADO CANTEIRO - R. Agudos, 737, Ipê I. 

18 - CEINF ELPÍDIO PELUFFO - R. Gonçalves Dias, s/n, Parque dos Ipês III. 

19 - CEINF EURORA RAMOS - R. Policarpa D’Ávila, 1455 – Jardim Estoril. 

20 - CEIN  PRO    M RIO OC RIS ROSA - R. Paulo Afonso, 237, Jardim Botânico. 

21 - CEINF PROFª JOANA F. F. BARRIOS - Av. Olinto Cardinal de Jesus, s/n, São Domingos, CEP: 

79906-612. 

22 - CEINF PROF.ª LAUREANA PALERMO FERNANDES - R. Eloá Vieira da Silva, 688, Bairro 

Jardim Vitória. 

23 - CEINF  PROF ª CAROLINA N. PELUSCH - Av. Luis Quintana, 230, Bairro Chácara São Tomaz. 

24 - E. M. RODRIGUES NOVA CONQUISTA - Rodovia MS 164 – Assentamento Itamarati. 

25 - E. P. M. R. GRAÇA DE DEUS - BR 463 KM80 – Capeí. 

26 - E. P. M. R. JUVENAL FRÓES - Assentamento Dorcelina Folador. 

28 - E. P. M. R. OSVALDO DE ALMEIDA MATOS - Cabeceira do Apa – MS 166 KM 21; 

29 – E.E. JOSÉ EDSON - Assentamento Itamarati. s/nº. Zona Rural, CEP: 79901-970; 

30 - E. E. Carlos Pereira - Rodovia MS – 164 Km 45. MST – Grupo 09. Assentamento Itamarati, 

CEP: 79901-970; 



 

 

 

 

 

31 – APAE - Rua Baltazar Saldanha, 100. Vila Militar. Ponta Porã – MS., CEP: 79904-150; 

32 - ESCOLA DE MÚSICA D. IRACEMA - Rua General Osorio, 2150, Bairro Ferroviária – Antiga 

Estação de Trem. Ponta Porã-MS, CEP: 79904-550; 

33 – FUNCESPP - R. Baltazar Saldanha, 599-737 - Jardim Ipanema, Ponta Porã – MS, CEP: 79904-

150. 

 

4.2. Para assinatura do contrato, as empresas que apresentarem proposta para os produtos não 

perecíveis deverão apresentar alvará sanitário (em nome da licitante), atualizado, do veículo. O 

veículo deverá ser fechado, refrigerado e apropriado para o transporte de alimentos. Para que seja 

comprovada a disponibilidade do veículo fechado, a licitante deverá apresentar cópia autenticada do 

certificado de propriedade do veículo (em nome da licitante); 

4.3. Os responsáveis pelas entregas dos produtos devem estar identificados com uniforme adequado 

e limpo, proteção no cabelo e sapatos fechados; 

4.4. Todas as entregas deverão ser realizadas sem qualquer despesa para o Município, tais como: 

frete, seguro, descarga e quaisquer outras despesas inerentes à entrega do objeto. 

 

5. DO VALOR MÁXIMO 

5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 9.394.552,75 (nove milhões, trezentos 

e noventa e quatro mil e quinhentos e cinquenta e dois reais e setenta e cinco centavos); 

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de 

mercado e contratos similares. 

 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. Todos os produtos deverão ser de 1º qualidade, em perfeito estado de conservação, embalagem 

intacta e conter na “embalagem primária” informações do fabricante, especificação do produto, data 

de fabricação e prazo de validade; 

6.2. O Fornecedor deve cumprir as datas de entrega criteriosamente, sob pena de notificação e 

posterior suspensão do contrato; 

6.3. Todos os fornecedores devem possuir romaneios de entrega com descritivo do produto e 

quantidade exatos. Os romaneios deverão ser assinados pela pessoa responsável pelo recebimento 

em três vias, sendo que uma via deverá ficar sempre em cada unidade escolar, uma via deverá ficar 

com o fornecedor e uma via deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Educação, no setor de 

Merenda Escolar; 



 

 

 

 

 

6.4. Todos os produtos serão conferidos no momento da entrega. Se a quantidade e a qualidade dos 

produtos entregues não correspondem às especificações exigidas neste Termo de Referência, a 

remessa do produto apresentado será devolvida à CONTRATADA para substituição, no prazo 

máximo de 01 (um) dia corrido, independente da aplicação das penalidades cabíveis; 

6.5. A contratada se obriga a substituir sem qualquer ônus para o Município de Ponta Porã, os 

produtos em desacordo com o solicitado, ou em estado de deterioração, sem condições de consumo 

ou que não atenderem alguma obrigação pertinente; 

6.6. Todos os produtos perecíveis fornecidos para Merenda Escolar devem possuir o selo de registro 

(SIM, SIE OU SIF), conforme especificação neste Termo de Referência; 

6.7. Os produtos fornecidos para Merenda Escolar podem ser submetidos a controle microbiológico e 

físico químico a qualquer momento para avaliar a qualidade dos produtos entregues; 

6.8. Independente da aceitação, a adjudicatária garantira a qualidade dos produtos obrigando-se a 

repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta;  

6.9. O Município de Ponta Porã se reserva o direito de suspender o fornecimento de produtos que 

estejam sob suspeita de contaminação ou condenados por autoridade sanitária.  

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. As despesas da presente licitação poderão utilizar as seguintes dotações, previstas no 

Orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER: 

ÓRGÃO/UO 
FUNÇÃO 

PROGRAMÁTICA 
PROJETO 

NAT. DA 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSOS 

FICHA 

20.01 12.361.0002 2.202 33.90.30.00 1.500.0000 824 

20.01 12.361.0002 2.202 33.90.30.00 1.550.0000 825 

20.01 12.361.0002 2.202 33.90.30.00 1.552.0000 826 

20.01 13.365.0002 2.240 33.90.30.00 1.500.0000 907 

20.01 12.365.0002 2.240 33.90.30.00 1.552.0000 908 

20.01 13.365.0002 2.255 33.90.30.00 1.500.0000 926 

20.01 12.365.0002 2.255 33.90.30.00 1.552.0000 927 

20.01 12.366.0002 2.224 33.90.30.00 1.500.0000 941 

20.01 12.366.0002 2.224 33.90.30.00 1.552.0000 942 

20.01 12.367.0002 2.257 33.90.30.00 1.500.0000 969 



 

 

 

 

 

20.01 12.367.0002 2.257 33.90.30.00 1.552.0000 970 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

8.1. A empresa vencedora do certame deverá apresentar os laudos Bromatológicos com analise 

físico-química e microbiológica, expedida por laboratório oficial dos produtos que lhe foram 

adjudicados, referente aos itens: 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 41, 64, 77, 78, 

79, 80, 81, 82, 84, 85, 86, 92 e 93. Os laudos devem ser apresentados para assinatura do contrato; 

8.2. A empresa vencedora dos itens de padaria n. 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 41, 77, 78, 79, 

80, 81, 82, 84, 92 e 93 deverá apresentar ficha técnica devidamente elaborada por um profissional 

responsável. 

 

9. DO FISCAL DE CONTRATO 

9.1. Ficará relacionado como fiscal e suplente de contrato os servidores relacionados abaixo: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER: 

NOME:  MATRICULA 

Titular: Marcos Antonio Silva 87300-01 

Suplente: Vanessa Jallad de Barros 9033-3 

 

10. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Analisando a natureza do objeto, assim como a estimativa de preços que segue denota-se 

possível a realização de Pregão Eletrônico, conforme a lei nº 14.133/21. 

 

11. DA VIGÊNCIA 

11.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses contados da data da sua 

assinatura, conforme dispõe o artigo 105, da Lei n.º 14.133/21. 

 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

12.1. O Pagamento será efetuado com até 30 (trinta) dias do mês subsequente a entrega dos objetos, 

através de depósito bancário em conta corrente a ser fornecida pelo licitante vencedor, condicionado 

a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e a Nota Fiscal devidamente atestada 

pelo Gestor do Programa; 

12.2. O pagamento fica condicionado a que a empresa fornecedora atenda a todas as condições de 

habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal. 



 

 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante ou utilizar a 

proposta impressa do sistema de cotação) 

Pregão Eletrônico n. ___/2024. 

Razão Social:  

CNPJ: 

Endereço: 

OBJETO: Contratação de empresa para (OBJETO), conforme especificações e 

quantidades estabelecidas no presente Edital e seus Anexos. 

ITEM QNT. UND DESCRIÇÃO MARCA 
V.UNIT. 

PROP. 

V. TOTAL 

PROP. 

       

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: conforme edital. 

Local de entrega: conforme edital. 

Declaro, sob as penas da lei, que o serviço ofertado atende todas as especificações 

exigidas no Edital e seus anexos. 

Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e 

indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta 

incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas, seguro, 

frete, descarga e lucro. 

 

Local/Data 

Nome e Assinatura do Representante Legal  

 

Observação: A presente proposta deverá ser apresentada assinada pelo 

representante legal  
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade R.G. nº. ______________ SSP/_____ e inscrito no CPF/MF nº 
______________, representante da empresa 
_________________________________, CNPJ/MF nº. ________________, 
solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
quando da sua participação na licitação, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
___/2024 seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base 
nos artigos 42 a 49 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 
Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos 

incisos do §4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a 
participação neste certame.  
 

Declaramos também que: 
 
(  ) Somos optante do simples nacional.  
 
(  ) NÃO somos optante do simples nacional.  
 
Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, 

CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para comprovação da condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma do art. 8º da Instrução 
Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

 
 
Atenciosamente,  

 
 
 

Local/Data. 
 

Nome e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE NÃO EXISTÊNCIA DE 

TRABALHADORES MENORES 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 

 

Declaramos, para os devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão 

Eletrônico nº xx/2024, Processo Administrativo nº xx/2024, que a 

empresa___________________, com sede ____________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. ________________, 

neste ato representada por seu(s) qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), 

Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. 

_________________ e inscrito(s) no CPF sob n._________________, que:  

1. Não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração 
Pública, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das 
Administrações Públicas da União, de Estados ou de Municípios, estando, portanto, 
apta a contratar com o Poder Público. 

2. Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário 
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 

Local/Data. 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE CADASTRO NO E-CJUR 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 

 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ n°___________, com sede em 

________________, Rua ___________, n°_______, Bairro _______________, por seu 

representante legal, __________________, DECLARA para fins de cumprimento das 

exigências do TC/MS e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico nº 

xx/2024, Processo Administrativo nº xx/2024, que CASO SEJA SAGRADA 

VENCEDORA DO CERTAME realizará cadastro diretamente no site do TCE/MS – 

Tribunal de Contas do Estado de MS, no Portal do Jurisdicionado, informando e-mail 

válido e mantendo os seus dados atualizados. DECLARA AINDA, ciência da 

necessária validação do cadastro via confirmação no e-mail informado no sistema, 

viabilizando o encaminhamento do processo ao órgão de controle externo, 

ACEITANDO QUE O OBJETO SÓ SEJA EXECUTADO APÓS A COMPROVAÇÃO DA 

REFERIDA VALIDAÇÃO. 

 

 

 

Local/Data. 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO VI 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX/2024 

 

Por este instrumento, a empresa_________________________________________, 

sediada em_________________________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº_______________________________________________, 

outorga poderes a _________________________________________, portador do 

documento de identidade nº__________________, inscrito no CPF sob o 

nº_________________________, para representá-la no Pregão Eletrônico Nº xx/2024 

da Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS, podendo formular ofertas e lances de 

preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame. 

 

 

 

 

ASSINATURA 

NOME COMPLETO 

Nº DO CPF DO MANDANTE 
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ANEXO VII MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxxx.../2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX/2024 

 

 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO XXXXXXX QUE, ENTRE SI, 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS E XXXXX 

 

O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ- MS, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede à Rua Guia Lopes, nº 663, Centro, na cidade de Ponta Porã/MS, inscrito no CNPJ 

nº 03.434.792/0001-09, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal XXX, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade, RG n. XXX e inscrito no CPF sob 

o n. XXX, residente e domiciliado na Rua XX, nº XX, na cidade de Ponta Porã - MS, 

doravante denominado CONTRATANTE, e XXX, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n. XXX, com sede na XXX, n. XX, Bairro XXX, na cidade de XXX, 

representada neste ato por seu procurador, Sr. XXX, portador do CPF n° XXX, RG n° 

XXX, residente e domiciliado à Rua XXX, n° XX, Bairro XXX, na cidade de XXX, 

doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Pregão 

Eletrônico nº XX, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores, 

têm entre si, justo e acordado, o presente CONTRATO, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 – O presente instrumento tem por objeto a aquisição de XXXXXX, nas quantidades, 

forma e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como na proposta da 

contratada, que integram o presente instrumento independentemente de transcrição. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD V. UNITÁRIO V. TOTAL 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1.  O valor total do presente contrato é de R$ XXX (XXX). 

2.2. Nos preços propostos restam inclusos todos os impostos, taxas, transporte, 

seguro, cargas e descargas, inclusive despesas com fretes e outras, constituindo-se na 

única remuneração devida à contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO PAGAMENTO 

3.1 O Pagamento será efetuado no prazo de até XX (XX) 

dias do mês subsequente à prestação dos serviços, através de depósito bancário em 

conta corrente a ser fornecida pela contratada, condicionado à apresentação dos 

documentos fiscais legalmente exigíveis e a Nota Fiscal devidamente atestada. 

3.2. A contratada deverá apresentar junto com a Nota 

fiscal/fatura, a Certidão de Regularidade Fiscal RFB/PGFN e FGTS com validade e a 

cópia da respectiva nota de empenho. 

3.3. Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, 

esta será devolvida e o pagamento será sustado para que a contratada tome as 

medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da 

data da reapresentação da mesma. 

3.4. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será 

considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições 

contratuais. 

3.5. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em 

virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou 

créditos existentes em favor da contratada. 

3.6. O Município de Ponta Porã- MS não pagará, sem que 

tenha manifestado sua autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe 

venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

3.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e 

outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão 

de sua exclusiva responsabilidade. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA– DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA 

  4.1. A prestação do serviço, objeto desta contratação, 

deverá ser executada em conformidade com o estabelecido no Anexo I – Termo de 

Referência, e as demais cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e na minuta 

de contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 5.1. A vigência do contrato será de xx (xxxxx) meses, a 

contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com as 

disposições da Lei Federal n. 14.133/21. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

          6. Além dos deveres e obrigações inerentes à execução 

dos serviços, caberá ainda à contratada: 

         6.1. Manter durante todo o contrato as condições de 

habilitação e qualificação previstas no Pregão Eletrônico n° xx/2024, informando ao 

Município de Ponta Porã a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

        6.2. Atender às condições descritas no Termo de Referência, 

parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição. 

       6.3. Arcar com todos os ônus necessários à completa 

execução do objeto contratado, incluindo taxas, inclusive administrativas, 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, 

despesas administrativas, bem como, quaisquer despesas referentes ao fornecimento 

do objeto contratado. 

       6.4. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, 

que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o Contratante, em razão de 

acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada 

ou de quem em seu nome agir, decorrentes da prestação de serviços. 

      6.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 

mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito do Contratante. 

     6.6. Entregar o objeto nas quantidades e nos prazos 

estipulados. 

     6.7.  Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e 

indiretas, tais como: Salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem 

devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, objeto da presente 

contratação, ficando o contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os 

mesmos. 

   6.8. Em tudo agir segundo as diretrizes do Contratante. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

   7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do 

objeto contratado através de servidores especialmente designados; 

   7.2. Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar 

incompatível com as especificações apresentadas na proposta da contratada, que 
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possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à 

saúde dos servidores, do contratante ou de terceiros;  

  7.3. Atestar as Notas Fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega 

dos produtos; 

  7.4. Efetuar o pagamento à contratada, conforme estabelecido 

no presente instrumento; 

  7.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas 

regulamentares e contratuais, quando necessário;  

  7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a 

ser solicitados pela contratada. 

 

CLÁUSULA OITAVA-CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

                                    8.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a 

terceiros, total ou parcialmente. 

 

CLÁUSULA NONA-DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS 

                                     9.1.  Além das disposições presentes neste instrumento 

contratual, ficam dele fazendo parte integrante a Proposta apresentada pela 

CONTRATADA, o Edital, o Termo de Referência e demais documentos que instruem 

os autos do processo a que este instrumento se vincula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA –DO REAJUSTE DO CONTRATO 

                                      10.1 O contrato poderá ser ajustado observando-se o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, nos termos da 

legislação em vigor; 

10.2.  Para reajuste e/ou revisão, será observado o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA RESCISÃO CONTRATUAL 

                                        11.1 A rescisão contratual pode ser operada: 

a) Por ato unilateral e formal da Prefeitura Municipal de 

Ponta Porã/MS, conforme os casos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21; 

b) Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 

devendo a parte interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse 

por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência; 

c) A inexecução total ou parcial deste contrato, além de 

ocasionar a aplicação das penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará 

também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 137 

da Lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS PENALIDADES 

                                         12.1. O descumprimento das condições estabelecidas neste 

instrumento sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei n. 14.133/21 e 

devidamente descritas no edital. 

                                         12.2. A CONTRATADA, de acordo com o art. 155, da Lei 

14.133/21, o licitante ou o contratado será responsabilizada administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

                                           12.3. As sanções do item acima também se aplicam aos 

integrantes do cadastro de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente.  

                                                 12.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

                                         12.5.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

                                         12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

                                                 12.7. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente 

quando a licitante ou o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

                                                 12.8. A sanção de multa será aplicada no percentual de 20% 

(vinte por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no item 19 do Edital. 

                                                 12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV, V, VI e 

VII do tópico 12.2. deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do Município de Ponta Porã/MS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

                                          12.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

itens VIII, IX, X, XI e XII do tópico 12.2.. deste Contrato, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo tópico que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitatório, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

                                          12.11. As demais regras e procedimentos para análises e 

aplicações de sanções serão aplicados de acordo com os art. 155 a 159 da Lei 

14.133/21.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
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                                          12.12. A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta 

Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na 

forma como foi apresentada; 

                                          12.13. Os valores apurados a título de multa serão retidos 

quando da realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, 

poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente após a notificação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 13.1. Os recursos destinados ao cumprimento dos encargos 

decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Ficam designados os servidores XXX, Matrícula XXX, 

ocupante do cargo de XXXXX e, XXX, matrícula XXX, XXXX, para acompanhar e 

fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO CONTRATUAL 

15.1. As partes elegem o Foro desta Comarca de Ponta 

Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes 

assinam este TERMO DE CONTRATO, em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 

02 (duas) testemunhas. 

 

 

Ponta Porã - MS, XX de XXX de 2024. 

 

 

Órgão/UO Função 

Programáti

ca 

Projeto Natureza da 

despesa 

Fonte de 

Recurso 

Ficha 
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MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS 

XXX 

Prefeito Municipal 

Contratante  

 

 

XXX 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS:_______________________________________ 

 

______________________________________________________ 

 

 

 

 


